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PREFÁCIO

“[...] a memória do passado é 

necessária para bem 

aconselhar-nos  

sobre o futuro.” 

(S. Tomás de Aquino,  

S.Th ad 2 de II-II, 49)

Que a Arquidiocese de Salvador seja a Sede Primacial do Brasil e que a 

nascente cidade do São Salvador da Bahia foi o palco de fé e de costu-

mes, onde esta Sé Primacial encontrou seu terreno nascedouro, são fatos 

históricos suficientemente documentados. Atas, Bulas, Correspondências oficiais, 

tanto do Império Lusitano como do Vaticano, testemunhos dos protagonistas de en-

tão, palácios, igrejas, praças e monumentos deixam clara a importância e a repercus-

são para as Américas da instalação desta (primeira) porção eclesiástica do povo de 

Deus na, também primeira, cidade fundada no Brasil.

Contudo, é inevitável a constatação de que poucos têm acesso às informações 

documentais desses fatos. Algumas tentativas, ilustres e meritórias, foram feitas, a 

exemplo de “Pastores da Bahia”, do ilustre e de feliz memória Monsenhor Walter Ma-

galhães e, ainda com maior precisão acadêmica, a obra “Notícia do Arcebispado da 

Bahia”, de um dos maiores historiadores da Igreja da Bahia e do Brasil, Prof. Cândido 

Costa e Silva, além de outras publicações na comemoração dos 450 anos da criação 

da Diocese de Salvador. 

A quantidade de documentação, associada à sua complexidade informativa, lin-

guística, histórica e interpretativa, canaliza suas atenções aos específicos estudiosos.  

Entretanto, há muito se desenhava um desejo de que, ao menos uma síntese desse 

rico material pudesse estar mais facilmente à mão de todos. 

Foto ao lado: Monumento da Cruz Caída
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A TAREFA DE 
MEMORIZAR E 

CELEBRAR A 
HISTÓRIA É, AINDA 

QUE EM MODOS E 
NÍVEIS DISTINTOS, 

UMA OBRIGAÇÃO 
DE TODOS OS 

CRISTÃOS

Faltava à Arquidiocese de São Salvador da Bahia juntar esforços mais diretos para 

que esse desejo fosse realizado. Foi aos poucos que a importância de tal desejo foi 

saindo do restrito círculo de uma quase exclusiva preocupação histórico-acadêmica 

para uma, não menos importante, dimensão pastoral: a História da Igreja, tanto na 

sua universalidade como na sua particularidade, é um testemunho da fecundidade do 

anúncio do Evangelho, mesmo quando atravessada pelas incapacidades e incoerência 

dos cristãos. 

E, de fato, o que agora temos em mãos é fruto de uma consciência recebida 

desde os primórdios da humanidade: a História é um legado que não pertence, ex-

clusivamente, aos diretamente envolvidos no ato mesmo em que ela se desenrola. 

E, por isso, é mister fazer memória para o futuro, para as novas gerações, com suas 

releituras e celebrações. Essa consciência também não faltou ao cristianismo desde o 

seu nascimento. 

Embora o testemunho dos Evangelhos, por si mesmo, seja a autoridade máxima 

da memória da fé, ele não nega, mas, antes, exige que o testemunho de santidade e do 

martírio, da fundação de novas comunidades e de seus ritos, para citar os exemplos 

mais eloquentes, sejam renovadas oportunidades de reconhecer a fecundidade da fé 

cristã no cotidiano, nas excepcionalidades e nos principais fatos que marcam a Histó-

ria de uma cidade, de uma nação e do mundo.

Cristãos de todas as épocas e de todos os lugares não devem ceder à tentação 

pela qual a tarefa de relacionar o passado com o hoje e com o amanhã se restrinja 

a alguns “privilegiados”. A tarefa de memorizar e celebrar a história é, ainda que em 

modos e níveis distintos, uma obrigação de todos os cristãos. Na verdade, pode-se 

dizer que se trata também de um dos aspectos da nova evangelização no contexto da 

contemporaneidade.

Feliz iniciativa, portanto, esta do nosso Arcebispo Primaz: tomar em mãos pró-

prias a realização concreta desta dívida eclesial na contemporaneidade. Católicos e 

não católicos têm, agora, reunidos em uma só publicação, documentos, inclusive 

traduzidos do original, que os permitirão conhecer, melhor e mais profundamente, a 

história e a importância da Sede Primacial do Brasil.
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A presente obra está basicamente dividia em três partes. A primeira parte con-

tém os documentos referidos à fundação da Diocese de São Salvador da Bahia 

de Todos os Santos: a Bula de Criação (Specula Militantes Ecclesiae) e a Carta de 

Instituição e Doação do Rei Dom João III, ambas do ano de 1551. São os primeiros 

Documentos que testemunham a alegria do Sucessor de Pedro em criar a Diocese, 

germinada num terreno “já fadado a ser notável” pelos santos sacramentos ali celebra-

dos. Igreja particular que, embora nascente, poderia desfrutar de todas as jurisdições 

e honrarias comuns às mais ilustres Dioceses, inclusive com imediata nomeação do 

seu primeiro Bispo. 

A segunda parte se refere à documentação institucional dos títulos oriundos da 

fundação: a Bula de Elevação da Diocese a Sede Metropolitana (Inter Pastoralis officii 

Curas) com a “Breve” que Eleva a Catedral Metropolitana à categoria de Basílica e um 

documento, historicamente mais recente, que é o Decreto reconhecendo a Arquidio-

cese como Sede Primacial e seu Arcebispo como Primaz do Brasil. A terceira parte 

é dedicada a Apêndices, que referenciam as datas mais importantes, até então, da 

Arquidiocese de Salvador, inclusive com referências à atualidade, e Anexo que expõe 

o patronato de São Francisco Xavier.

Faço votos de que a leitura destas páginas anime outras iniciativas que a corrobo-

rem. Também, na esperança de que, em todas as Paróquias, Movimentos, Associações 

e demais instituições da Arquidiocese, sempre se encontrem exemplares da presente 

obra. Que ela se torne uma referência propositiva para outras iniciativas correlatas.

E mais, que os cristãos de hoje também se ocupem em, mais perfeitamente, 

deixar registradas suas memórias da beleza, força e vitalidade do Evangelho e seu 

anúncio na terra primaz da Bahia e da Igreja no Brasil.

Bonum leggere!

Pe. Maurício da Silva Ferreira

Magnífico Reitor da Universidade Católica do Salvador (UCSal)

Portada lateral da Antiga Sé Primacial do Brasil



Detalhe da fachada principal da Catedral Basílica

Foto ao lado: altar-mor da Catedral Basílica



T i t u l o s  d o s  C a p i t u l o s



Brasão da portada principal do Palácio Arquiepiscopal (Palácio da Sé)
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“O SENHOR disse a Moisés:

´Escreve isto para recordação 

num livro [...]”

(Êxodo 17,14)

APRESENTAÇÃO

CONHECER O PASSADO, 
PARA VIVER INTENSAMENTE 

O PRESENTE E, ASSIM, 
CONSTRUIR O FUTURO

 

___________________

1 A íntegra do Decreto encontra-se nas páginas 67-72.

Em 25 de outubro de 1980, por mandato do Papa São João Paulo II, a Con-

gregação para os Bispos enviou para a Arquidiocese de São Salvador da 

Bahia um Decreto1 reconhecendo oficialmente esta Igreja Particular como 

“Sede Primacial”. Já no início do texto explica-se a razão desse reconhecimento: 

Os Romanos Pontífices tiveram sempre a preocupação de que as Cidades, famosas pela 

dignidade, e os Varões, ilustres pelo zelo das almas e pela obediente reverência, fossem 

ornados com dignas honras e agraciados com merecidos privilégios. Isto não só constitui 

prêmio aos que o merecem, mas incita o Pastor, o clero e o povo a se empenharem em ter 

sempre melhores carismas.
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___________________

2 	 Bula de criação da Diocese.

3 	 Ibid.

Detalhe da decoração central do forro da nave da Catedral Basílica

A Arquidiocese de São Salvador da Bahia tem, pois, um privilégio e uma res-

ponsabilidade em relação às demais dioceses brasileiras. O privilégio não é mérito 

de nenhum de nós: desde 7 de janeiro de 1549, por uma Carta Régia de D. João III, 

rei de Portugal, “São Salvador” havia sido escolhida como sede da Governância Geral 

do Brasil. Pouco depois, em 29 de março do mesmo ano, Thomé de Souza chegou 

à Bahia e foi fundada esta cidade, tornando-se a primeira capital brasileira. Em 1551, 

a Igreja no Brasil deixou de pertencer à Diocese de Funchal – Ilha da Madeira, e se 

tornou Diocese, tendo em vista a grande distância que separava essas terras de sua 

sede episcopal e a necessidade de um Bispo “[...] para [...] confirmar os que se voltam 

à fé cristã”2. Portanto, a partir daí, todo o Brasil pertencia a uma única Diocese, e sua 

sede – São Salvador da Bahia de Todos os Santos: 

[...] onde existe uma Igreja maior, entre outras, sob a invocação do mesmo São Salvador, 

em cujo recinto se celebram missas e outros ofícios divinos, bem como se administram os 

Santos Sacramentos,  está fadada a ser notável, quer pela fertilidade dos campos, quer pela 

benignidade do clima, existência de povo e de grande comércio [...]3
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A p r e s e n t a ç ã o

___________________

4 	 Bula de criação da Diocese.

5	 Bula é um documento pontifício de caráter especialmente solene, que 
contém ordens ou instruções, concede benefícios e dispensa de certas 
obrigatoriedades antes dispostas.

6 	 O Papa Júlio III governou a Igreja de 1550 a 1555.

7	 Nunca houve, na História da Igreja, uma Diocese com as dimensões territoriais 
da Diocese do Funchal.

Detalhe de nicho da fachada principal da Catedral Basílica

Ficou para nós, da Arquidiocese de São Salvador da Bahia, a responsabilidade 

de trabalhar "[...] para louvor de Deus onipotente e honra do próprio São Salvador, 

glória de toda a Igreja triunfante e exaltação da fé católica”4. Trata-se de um trabalho 

que está sempre começando e que precisa ser fundamentado no passado desta Igreja 

Particular – passado que pode nos ajudar a viver intensamente o presente, dando-nos, 

assim, condições de construir o futuro.

Este livro – DOCUMENTOS DE FUNDAÇÃO E OUTROS REGISTROS DA 

ARQUIDIOCESE DE SÃO SALVADOR DA BAHIA SEDE PRIMACIAL DO BRASIL – tem 

como objetivo possibilitar que se conheçam os documentos fundamentais da história 

desta que é a mãe de todas as dioceses brasileiras. Trata-se dos seguintes documentos:

1º – Bula5 Super Specula Militantis Ecclesiae, de 25 de fevereiro de 1551, do 

Papa Júlio III6: criação da Diocese de São Salvador da Bahia. Essa Bula, que está no 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Lisboa, Portugal, é a “certidão de nascimento” 

desta Diocese. Além de estabelecer seus limites territoriais, determina que a cidade 

de São Salvador da Bahia de Todos os Santos será sua sede, dá orientações para a 

organização da nova Igreja Particular, inclusive em vista de sua manutenção, e lembra 

a necessidade de se fazer chegar o anúncio cristão a todos. Desmembrada da Diocese 

de Funchal, a Diocese que está surgindo passa a fazer parte da Província Eclesiástica 

de Lisboa e tem a igreja paroquial de “São Salvador” como Catedral. Cabe ao Bispo 

pregar a Palavra, converter os gentios, organizar o povo cristão em comunidades 

paroquiais e dar-lhes párocos e auxiliares. Como primeiro Bispo, o Papa nomeia um 

sacerdote da Diocese de Évora, Portugal: Dom Pedro Fernandes Sardinha.

2º - Carta de Instituição e Doação do Rei Dom João III, de 4 de dezembro de 

1551. Tal Carta completa e explica a Bula Super Specula Militantis Ecclesiae, do Papa 

Júlio III. Recorda, por exemplo, que a Diocese do Funchal (Ilha da Madeira) não 

tinha condições de cumprir bem o seu papel, pois estavam sob sua jurisdição, além 

das Ilhas dos Açores, de Cabo Verde e de São Tomé, a Índia e o Brasil7. Dom João III 

testemunha que partiu dele o pedido para que fossem criadas novas Dioceses e, entre 

elas, a “[...] da cidade do Salvador da Capitania da Bahia de Todos os Santos”. Caberia 

ao seu Bispo “[...] usar e exercitar nas ditas terras [...] todos os poderes e jurisdições de 

que os Bispos usam [...]”. O Papa Júlio III atendeu esse pedido: “[...] tudo pelo Santo 
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___________________

8	 Não se sabe onde está a Bula original. Sabe-se apenas que não está no 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Lisboa, Portugal. O conteúdo dessa 
Bula, contudo, é conhecido.

9	 O Papa Inocêncio XI governou a Igreja de 1676 a 1689.

10	 Portanto, de 1676 a 1892 – isto é, durante 216 anos –, quando foi criada a 
segunda Arquidiocese no Brasil – São Sebastião do Rio de Janeiro –, a Ar-
quidiocese de São Salvador da Bahia foi a única no país.

11	 Breve é um ato administrativo papal, baixado por escrito, que fixa uma 
decisão particular. Seu elemento característico é a fórmula Sub anulo 
Piscatoris, sob o qual está o anel do pescador, que é um sigilo papal 
gravado no documento.

12	 O Papa Pio XI governou a Igreja de 1922 a 1939. 

13	 Trata-se da quarta igreja construída pelos jesuítas no Terreiro de Jesus, e é 
a atual Catedral Metropolitana Transfiguração do Senhor. Sua pedra funda-
mental foi lançada em 1657, sendo inaugurada e consagrada em 1672. Com 
a expulsão dos jesuítas do Brasil, em 1759, o templo ficou desocupado. Em 
1765, o rei de Portugal o ofereceu à Arquidiocese de São Salvador, para ser 
usado como catedral, já que a Igreja da Sé apresentava problemas estruturais. 
A Igreja da Sé foi, pois, catedral da Diocese e depois da Arquidiocese, do 
século XVI até 1765. Apesar de sua importância histórica, o edifício da antiga 
Sé foi demolido em 1933, durante a reurbanização do centro da cidade. 

14	 Decreto é um documento emanado de autoridade superior, que dita 
normas para questões de interesse específico da Igreja.

15	 O Papa São João Paulo II governou a Igreja de 1978 a 2005; foi beatifica-
do em 2011, pelo Papa Bento XVI, e canonizado pelo Papa Francisco em 
27 de abril de 2014.

Lápide do túmulo de Men de Sá – Catedral Basílica

Padre me foi concedido [...]”. A Carta de Instituição e Doação trata também do susten-

to dos Bispos e dos que ocupariam cargos eclesiásticos.

3º - Bula Inter pastoralis officii curas8, de 22 de novembro de 1676, do Papa Ino-

cêncio XI9: elevação da Diocese de São Salvador da Bahia à Sede Metropolitana (Arqui-

diocese). Depois de fazer menção ao falecimento de Dom Estêvão dos Santos, o último 

bispo que havia governado esta Diocese, Inocêncio XI reconhece que “[...] a cidade de 

São Salvador na Bahia de Todos os Santos [...]” se destaca entre as demais. Há, nela, 

“[...] muitos pregadores da palavra divina e outros homens ilustres pela doutrina e inte-

gridade de vida, que trabalharam assiduamente, com grande solicitude e energia, pela 

salvação espiritual das almas [...]”. Havia a necessidade, contudo, da criação de novos 

bispados, especialmente para haver aqui uma Igreja metropolitana, dada a dificuldade, 

pelas distâncias, de se recorrer à sede metropolitana de Lisboa. Assim, São Salvador da 

Bahia deixa de ser Diocese sufragânea de Lisboa e, com a criação das Dioceses de São 

Sebastião do Rio de Janeiro e de Olinda, passa a ser Sé Arquiepiscopal10. Seu Arcebispo 

passou a usar o pálio e as demais insígnias correspondentes ao seu cargo.

4º – Breve11 de 16 de janeiro de 1923, do Papa Pio XI12: elevação da Catedral 

Metropolitana de São Salvador da Bahia à categoria de Basílica13. O Papa reconhece 

que “A Igreja Metropolitana da Sé Primacial do Brasil [...] consagrada ao Santíssimo 

Salvador [...] merecidamente pode-se contar entre os principais monumentos daquele 

país”, destacando-se dos demais não só pela antiguidade como, também, “[...] pela de-

voção dos fiéis” que nele se consagram. Por isso, Pio XI adornou essa Igreja Catedral 

“[...] para sempre com o título e a dignidade de BASÍLICA MENOR”.

5º – Decreto14 de 25 de outubro de 1980, da Congregação para os Bispos, por 

mandato do Papa João Paulo II15: reconhecimento da Arquidiocese de São Salva-

dor da Bahia como “Sede Primacial” e seu Arcebispo, como “Primaz”. 

[...] todos sabem que a mencionada Igreja, erigida no ano de 1551, segundo os documentos 

históricos, até o ano de 1667 era a única diocese e, depois, até o ano de 1892, a única 

Sé Metropolitana no Brasil. Não se pode, pois, duvidar de que todas as circunscrições 

eclesiásticas agora existentes no território brasileiro procedem, como filhas da mesma 

mãe, da Igreja Catedral de São Salvador no Brasil [...] Por isso, Sua Santidade [...] com o 
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___________________

16	 Brasão: conjunto de figuras e ornamentos no campo de um escudo que 
representam uma Diocese, uma Cidade ou alguma instituição.

Planta baixa da Catedral Basílica

presente Decreto da Sagrada Congregação para os Bispos, válido de agora em diante como 

se fosse uma Carta Apostólica sob lacre, decidiu honrar perpetuamente a Igreja Metropoli-

tana de São Salvador no Brasil com o título, somente para honra, de SEDE PRIMACIAL de 

todas as Igrejas de toda a Nação Brasileira, e o seu então Antístite, somente para honra, com 

o título de PRIMAZ.

Na parte final deste livro, há três Apêndices e um Anexo. O primeiro Apêndice, 

com uma explicação sobre o Brasão16 desta Arquidiocese; o segundo, com a lista dos 

8 Bispos e 27 Arcebispos que estiveram à sua frente, além dos Bispos e Arcebispos, 

Bispo Coadjutor e Arcebispos Coadjutores e Bispos Auxiliares que aqui trabalharam 

ou ainda trabalham; e o terceiro, com datas importantes da História desta Arquidio-

cese. O Anexo, com documentos relativos à nomeação de S. Francisco Xavier como 

Padroeiro da Cidade de Salvador.

Na Bula Super Specula Militantes Ecclesiae, o Papa Júlio III chamou a atenção para 

o fato de o rei João, assim como seu pai, o rei Manoel, terem trabalhado para que “[...] 

na Região do Brasil que [...] foi submetida ao seu poder [...] fossem edificadas muitas 

Igrejas paroquiais e capelas, onde se celebrassem o santo sacrifício da Missa e outros 

ofícios divinos, bem como para que fossem enviados àqueles lugares pregadores a fim 

de semearem a palavra de Deus e converterem os ditos habitantes à luz da verdade”. 

A missão da Igreja continua a mesma. Inspire-nos, pois, nessa missão, o exemplo dos 

missionários – bispos, presbíteros, diáconos, religiosos e religiosas, cristãos leigos e 

cristãs leigas – que nos antecederam. Ser evangelizado é um direito de cada pessoa, 

pois o sangue de Cristo foi derramado por todos. Como evangelizar é a razão de ser 

da Igreja, a evangelização é uma missão de todos os seus membros. 

Salvador, 25 de fevereiro de 2019 

468º aniversário da criação da Diocese de São Salvador da Bahia.

Dom Murilo S.R. Krieger, scj

Arcebispo de São Salvador da Bahia e Primaz do Brasil

Grão-Chanceler da Universidade Católica do Salvador
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Detalhe do altar das Virgens Mártires com bustos-relicários – Catedral Basílica
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___________________

17	 Tradução literal: “Sobre a atalaia da Igreja militante”; ou: “No posto de vigia da Igreja militante”. O texto, em latim, está, naturalmente, 

na própria Bula Super Specula Militantis Ecclesiae, do Papa Júlio III; conserva-se na Torre do Tombo, em Lisboa, Portugal. O texto 

encontra-se também nas p. 259-266 da obra: MÜLLER, Christiano. Memoria historica sobre a religião na Bahia: 1823-1923. Bahia: 

Imprensa Official do Estado, 1923.

BULA DE 
CRIAÇÃO DA 
DIOCESE DE

SÃO SALVADOR 
DA BAHIA: 

SUPER SPECULA 
MILITANTIS 
ECCLESIAE17

BULA DO PAPA JÚLIO III
25 DE FEVEREIRO DE 1551

Foto ao lado: fachada principal da Antiga Sé Primacial do Brasil



Bula do Papa Júlio III, criando a Diocese de 
São Salvador da Bahia (Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo, Lisboa, Portugal)
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Detalhe do altar colateral de Santo Inácio de Loiola – Catedral Basílica
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JULIUS, EPISCOPUS, 
SERVUS SERVORUM DEI

Ad perpetuam rei memoriam.

SUPER SPECULA MILITANTIS ECCLESIAE meritis licet imparibus Divina 

dispositione locati ad universas Orbis Provincias, et loca praesertim 

Omnipotentis Dei misericordia per Catholicos Reges et Principes ab infidelibus 

et barbaris Nationibus recuperata, et acquisita aciem nostrae meditationis passi 

reflectimus, et ut locis ipsis dignioribus titulis decoratis plantetur radicitus Christiana 

Religio, et eorum incolae ac habitatores, venerabilium Praesulum doctrina et autoritate 

suffulti, proficiant semper in Fide, et quod in temporalibus sunt adepti, non careant in 

spiritualibus incremento, opem et operam libenter impendimus efficaces.

Sane cum charissimus in Christo filius noster Joannes Portugalliae et Algarbiorum 

Rex illustris Dei benignitate, suaque, et Maiorum suorum virtute, Christianae Religionis 

fines per amplius propagari volens, Regionem de Brasil a barbaris, et gentilibus, ac aliis 

feris Nationibus incultam dudum a clarae memoriae Emmanuele olim Portugalliae, 

et Algarbiorum Rege ejus genitore debellari ceptam, tandem post varios sudores et 

impensas propterea passos dictioni suae subegerit, eamque ob illius magnitudinem, 

et incolarum numerum in diversas praefecturas, unicuique illarum quinquaginta 

leucas juxta morem illarum partium prope mare in longitudinem, in latitudinem vero 

tot quot acquirerentur assignans diviserit, ac inibi plures etiam Parochiales Ecclesias, 

et pleraque alia loca sacra, in quibus Missae, et alia Divina Officia celebrantur 

aedificare, variosque Predicatores et Religiosos, ad verbum Dei inibi seminandum et 

Incolas praedictos ad veritatis lumen reducendum transmitti curaverit, ac in una ex 

Praefecturis ipsis de Bahia omnium Sanctorum nuncupata, unum oppidum Civitatem 

nuncupatum Sancti Salvatoris, in forma arcis ad Christi fidelium in eadem Regione 

degentium, tutelam, et receptum idoneum plantaverit, et oppidum ipsum in quo una 

sub invocatione ejusdem Sancti Salvatoris Ecclesia caeteris inibi existentibus Ecclesiis 

maior, in qua Missae, et alia Divina Officia celebrantur ac Ecclesiastica Sacramenta 

administrantur, consistit adeo fertilitate agri, et aeris benignitate nobile, ac populi 
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Altar de Nossa Senhora das Mercês – século XVII – Convento de Santa Teresa – Museu de 
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notabile fore noscatur, quod merito Civitatis nomine, et titulo decorari possit et 

debeat; idque praefatus Joannes Rex necnon in dicta Regione suae temporali dictioni, 

ut praefertur, subjecta illius gloriosissimi nominis cultum, cujus est Orbis terrarum 

et plenitudo ejus, ac universi qui habitant in eo, ampliari pio affectu desideret; nos 

attendentes Reipublicae Christianae plurimum expedire in Regione ipsaque aliquem 

Catholicum Antistitem pro Episcopalibus muneribus administrandis et ad Christi fidem 

venientes confirmandis existere, habita super his cum venerabilibus Fratribus nostris 

Sanctae Romanae Ecclesiae Cardinalibus deliberatione matura, de illorum consilio, 

et potestatis plenitudine, ipso Joanne Rege Nobis super hoc per suas literas humiliter 

supplicante, oppidum praedictum quod venerabili Fratri nostro Archiepiscopo 

Funchalensi in Insula de Madeyra, Metropolitico jure subesse dignoscitur, et ab eadem 

Insula plurimum distat, ac cujus dilecti filii incolae cum ejusdem Insulae habitatoribus 

modicum, cum dilectis filiis communitatis civitatis Ulyssiponensis vero plurimum 

commercium habeat cum omnibus et singulis illius Terminis, Territoriis, Castris, Villis, 

et Locis, necnon Clero, populo, et personis ac Ecclesiis, Monasteriis et alliis piis locis ac 

Beneficiis Ecclesiasticis cum cura, et sine cura secularibus, et quorumvis Ordinum 

regularibus infra limites inferius assignandos consistentibus a Dioecesis Funchalensis 

auctoritate Apostolica tenore praesentium perpetuo separamus et dismembramus ac 

ab omni jurisdictione, superioritate, correctione, dominio, visitatione, et potestate 

pro tempore existentis Archiepiscopi, et dilectorum filiorum Capituli Funchalensis, 

eorumque Vicariorum, et Officialium, quoad ea quae legis Metropolitanae existunt, 

et ad jus Metropoliticum pertinent tantum, necnon a quarumcumque decimarum, 

et aliorum jurium eisdem Archiepiscopo, et Capitulo per Clerum et alios praefatos, 

ratione legis Metropolitanae dumtaxat debitorum solutione.

Itaque Archiepiscopus seu Vicarii, vel Officiales praedicti in Oppidum, Terminos 

Territorium, Castra, Villas, et loca, necnon Clerum, populum, personas, Monasteria, 

Ecclesias, Beneficia, et pia loca hujusmodi jurisdictionem, aut in illis de his, quae 

ad eos ratione legis Metropolitanae hujusmodi pertinent, se intromittere nullatenus 

possint, auctoritate, e tenore praedictis penitus eximimus et totaliter liberamus.

Ac oppidum in Civitatem, et Ecclesiam Sancti Salvatoris praedictam in Cathedralem 

Ecclesiam sub eadem invocatione pro uno Episcopo Sancti Salvatoris nuncupando, qui 
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Vista panorâmica de Salvador 

eidem Ecclesiae praesit, et illius aedificia ampliet, ac ad formam Cathedralis Ecclesiae 

redigat, et in ea tot quot, sibi videbitur, Dignitates, ac Canonicatus, et Praebendas, 

aliaque Beneficia Ecclesiastica cum cura, et sine cura quae dictae Ecclesiae Sancti 

Salvatoris pro Dei servitio, et Dei cultu videbuntur convenire de dicti Joannis Regis 

consilio erigat, et instituat ac in Civitate et Dioecesi praedictis, et donec aliae Cathedrales 

Ecclesiae inibi constructae fuerint in tota ipsa Regione, ac Terris, et Insulis adjacentibus, 

spiritualia prout pro Divini cultus augmento, et animarum salutem expedire 

cognoverit conferat, et seminet, ac Infideles ad orthodoxae fidei cultum convertat, et 

conversos in eadem fide instruat, et confirmet, necnon Episcopalem Jurisdictionem, 

auctoritatem, et potestatem exercere, ac omnia et singula alia quae alii Episcopi etiam 

Regni, et Dominiorum Portugalliae in suis Ecclesiis, Civitatibus, et Dioecesibus, seu 

alias facere libere, et licite possit, et debeat, et non Funchalensis praedicto, prout antea 

oppidum ipsum suberat, sed Ulyssiponensi Archiepiscopo pro tempore existenti, jure 

Metropolitico subsit. Ac in ea sic erecta Ecclesia, Episcopalem Dignitatem cum Sede, 

praeeminentiis. honoribus, privilegiis, et facultatibus, quibus aliae Cathedrales Ecclesiae 

hujusmodi, de jure vel consuetudine aut alias utuntur, potiuntur, et gaudent acquiri, 
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Salão do Palácio Arquiepiscopal (Palácio da Sé)

potiri et gaudere possunt, et poterunt quomodolibet in futurum, necnon, Episcopali, 

et Capitulari mensis, ac aliis Cathedralibus insigniis ad Omnipotentis Dei laudem, et 

ipsius Sancti Salvatoris honorem, totiusque triumphantis Ecclesiae gloriam, et Fidei 

Catholicae exaltationem, de simili consilio Apostolicae autoritatis praedicto, erigimus, 

et instituimus. Ac oppidum Civitatis, et Ecclesiam Sancti Salvatoris Cathedralis, necnon 

incolas, et habitatores hujusmodi, Civium nomine, et honore decoramus, ac eidem sic 

erectae Ecclesiae, Oppidum Sancti Salvatoris pro Civitate, et Terminos, ac Territorium, 

Castra, Villas, et loca infra quinquaginta in longitudinem secundum mare, in 

latitudinem vero viginti leucas similes juxta oppidum ipsum consistentia pro 

Dioecesi, necnon Ecclesiasticas pro Clero ac seculares personas in Oppido, Terminis, 

Territorio, ac Castris, Villis, et locis praedictis habitantes, pro populo concedimus, et 

assignamus, ac Civitatem Dioecesim, Clerum, populum hujusmodi Episcopo Sancti 

Salvatoris, quoad Episcopalem, et Archiepiscopo Ulyssiponensi pro tempore existentibus 

quoad Metropolitanam ordinariam jurisdictionem, et superioritatem etiam perpetuo 

subjicimus.

Necnon Episcopali pro illius quingentos ducatus cruciatos nuncupatos, ac 

Capitulari mensis praedictis pro ejus et Dignitatum, aliorumque Beneficiorum 
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Ecclesiasticorum ut praefertur, erigendorum, et instituendorum dotibus, eam 

pecuniarum summam, quam pro illa obtinentium sustentatione necessariam esse 

eidem Episcopo, de simili ejusdem Joannis Regis, qui Militiae Jesu Christi, Cisterciensis 

Ordinis perpetuus Administrator in spiritualibus et temporalibus per Sedem eamdem 

deputatus existit, et pro tempore existentis ipsius Militiae Magistrum, seu Administratoris 

consilio visum fuerit ex decimis et juribus ad ipsum Joannem Regem tanquam 

ejusdem Militiae Administratorem spectantibus in dicta Regione consistentibus, vel si 

aliqui ex fructibus ipsa Regione non colligantur, ex bonis ad praefatum Joannem, et 

pro tempore existentem Portugalliae et Algarbiorum Regem aliunde spectantibus, per 

eum quod quingentos ducatus quo vero ad summam hujusmodi per eum pro tempore 

existentem dictae Militiae Magistrum, seu Administratorem respective annis singulis 

dicta Civitate, Episcopo Sancti Salvatoris, ac Dignitates, Canonicatus et Praebendas, 

ac alia Beneficia in Ecclesia Sancti Salvatoris hujusmodi pro tempore obtinentibus 

persolvendis, de simili Fratrum consilio, dicta Apostolica autoritate etiam perpetuo 

applicamus et appropriamus.

Ita quod liceat eidem Episcopo Sancti Salvatoris, ac singulis, Dignitates, Canonicatus, 

et Praebendas, ac alia Beneficia in Ecclesia Sancti Salvatoris hujusmodi pro tempore 

erecta, et instituta assequentibus per se vel alium, seu alios quingentos ducatus, et 

summam hujusmodi propria auctoritate libere percipere, ac in suos usus, et utilitatem 

convertere. Necnon Jus Patronatus, et praesentandi Nobis, et pro tempore existenti 

Romano Pontifici personam idoneam ad dictam Ecclesiam Sancti Salvatoris quoties 

illam etiam hac prima vice pro tempore, quovis modo etiam apud Sedem praedictam 

vacare contigerit, per Nos et Romanum Pontificem praefatum eidem Ecclesiae Sancti 

Salvatoris in Episcopum praeficiendam Joanni videlicet, et pro tempore existenti Rege 

praefato; ac Dignitates vero, Canonicatus, et Praebendas, ac alia Beneficia erigenda 

praedicto quoties illa etiam, ut praefertur, vacare contigerit, personas idoneas per eumdem 

Episcopum ad praesentationem hujusmodi instituendas, pro tempore existenti Magistro, 

seu Administratori Militiae hujusmodi de consilio, auctoritate praemissis reservamus, et 

concedimus; ac jus Patronatus, et praesentandi hujusmodi illius omnino roboris essentiae, 

et efficaciae, cujus Jus Patronatus Regum ex veris et totalibus fundatione, et dotatione 

existere, ac Regi et Magistro, seu Administratori praefatis ita competere ac si illud eis 

Ostensório – século XVII – Convento de Santa Teresa – Museu de Arte Sacra / UFBA
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18	 No livro Memoria historica sobre a religião na Bahia: 1823-1923 consta, 
em nota de rodapé, à p. 259: "O mais interessante é que os historiographos 
laboram em evidente engano no que conserne à data da creação do 
bispado da Bahia, dando-a uns em 1550, outros em 1552 e ainda alguns 
em 1555, chegando quase todos a cair em contradição. Eis o que a respeito 
diz Fortunato de Almeida na sua importante obra: 'Historia da Igreja em 
Portugal' – tomo 3º – parte 4ª, p. 968 (corrigenda): 'Todos os auctores 
trazem errado o anno da expedição da bulla Super specula, pela qual 
foi creada a diocese da Bahia, e no mesmo erro nos induziram [...] Como 
Julio III foi eleito a 8 de Fevereiro de 1550, e portanto o segundo anno 
do seu pontificado só começou a 8 de Fevereiro de 1551, é manifesto 
que na era se seguiu o calculo florentino, segundo o qual o anno da 
Incarnação de 1550 só terminou a 24 de Março de 1551. Portanto a bulla 
é de 25 de Fevereiro de 1551 segundo o nosso modo de contar os annos'. 
Até aqui o citado auctor; mas pergunto eu, não teria sido um lapso do 
copista o esquecer-se da graphia da palavra primo, após o vocabulo 
quinquagésimo? Tal pergunta tem sua razão de ser desde quando a bulla 
da 'união dos mestrados de Christo Santiago e Aviz á corôa in-perpetuum', 
do mesmo pontífice, traz a seguinte data: 'Anno Incarnationis Dominicae 
millesimo qüingentésimo primo, tertio kalendas Januarii Pontificatus nostri 
anno secundo'. Anno da Incarnação do Senhor de 1551, aos 4 de Janeiro, 
no segundo anno de nosso Pontificado. Estou pela minha opinião em que 
peze a grande auctoridade de Fortunato de Almeida.” (MÜLLER, Christiano. 
Memoria historica sobre a religião na Bahia: 1823-1923. Bahia: Imprensa 
Official do Estado, 1923).

Sagrada Família – século XIX – Convento de Santa Teresa – Museu de Arte Sacra / UFBA

ratione verae, et totalis donationis competeret, illique etiam per Sedem eamdem derogari 

non posse, nec derogatum censeri nisi Joannis Regis et Magistri, seu Administratoris pro 

tempore existentium prodictorum ad id expressius accedat assensus, et sic per quoscumque 

quavis auctoritate fungentes, Judices et Personas sublata eis, et eorum cuilibet quamvis 

aliter judicandi, et interpretandi, facultatem et auctoritatem judicari, interpretari ac 

definiri, debere irritum quoque et inane, si secus super his a quoquam, quavis auctoritate, 

scienter vel ignoranter contigerit attentari, decernimus.

Et insuper dilecto Filio Petro Fernandes, Clerico Eborencis Dioecesis, Bachalario 

in Theologia, de cujus persona Nobis, et eisdem Fratribus nostris ob suorum 

exigentiam meritorum accepta eidem Ecclesiae Sancti Salvatoris ad ejus primaeva 

erectione hujusmodi vacante providere intendimus et pro tempore existenti Episcopo 

Sancti Salvatoris quaecumque Statuta, et Ordinationes, tam circa modum erigendi 

Dignitates, Canonicatus, et Praebendas, ac alia Beneficia hujusmodi, et illa pro tempore 

obtinentium uniendi formam, ritum, et normam quam Divinorum Officiorum in 

Ecclesia, ac illius Civitate, et Dioecesi praedictis, celebrationem, et decantationem, de 

simili Joannis Regis consilio condendi illaque postquam condita fuerint alterandi et 

mutandi quae postquam condita, alterata, et mutata fuerint, eo ipso dicta auctoritate 

Apostolica confirmata sint, et esse censeant, auctoritate Apostolica et tenore praemissis 

facultatem concedimus.

Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam Nostrae reparationis, 

dismembrationis, exemptionis, liberationis, erectionis, institutionis, derogationis, 

concessionum, assignationis, subjectionis, applicationis, appropriationis reservationis, 

decreti, et intentionis, infringere, vel ei ausu temerario contraire.

Si quis autem hoc attentare praesumpserit, indignationem Omnipotentis Dei, ac 

beatorum Petri et Pauli Apostolorum ejus se noverit incursurum.

Datum Romae apud Sanctum Petrum, anno Incarnationis Dominicae 

millesimo quingentesimo quinquagesimo, [primo]18, quinto Kalendas Martias: 

Pontificatus Nostri, anno segundo.

Julius P.P. III
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JÚLIO, BISPO, 
SERVO DOS SERVOS DE DEUS

Para perpétua memória.

POSTO PELOS ALTOS DESÍGNIOS DA DIVINA PROVIDÊNCIA, ainda que 

sem merecimento, no exercício do cargo mais relevante da Igreja mili-

tante, voltamos o nosso pensamento para todas as Províncias da Terra, 

mormente para os lugares que, sob o bafejo da misericórdia de Deus Onipotente, 

foram recuperados ou conquistados pelos Reis Católicos das Nações bárbaras e 

infiéis e, para que nesses mesmos lugares, decorados com os mais dignos títulos, se 

enraize profundamente a Religião Cristã, e os seus habitantes e naturais sempre pro-

gridam na Fé, escudados na autoridade e na doutrina dos veneráveis bispos, de 

boa mente concedemos nosso amparo e eficaz cuidado para que não venham a 

carecer do incremento no plano espiritual, já que fazem progresso no temporal.

Assim, quando o nosso caríssimo filho em Cristo João, pela bondade divina rei 

ilustre de Portugal e Algarves, querendo que fossem dilatadas as fronteiras da Religião 

Cristã na Região do Brasil que, pelo seu valor e de seus antepassados, foi submetida 

ao seu poder, não sem grandes despesas e muito trabalho; essa Região, que come-

çou a ser subjugada por Manoel, seu pai, de feliz memória, outrora rei de Portugal e 

dos Algarves, até então habitada tão somente por bárbaros e gentios, foi dividida em 

diversas prefeituras, tendo em vista o tamanho do seu território e o número de habi-

tantes, sendo destinadas a cada uma delas cinquenta léguas em longitude seguindo 

o mar e, em latitude, tantas quantas fossem conquistadas, tendo o rei trabalhado para 

que nesses lugares fossem edificadas muitas Igrejas paroquiais e capelas, onde se 

celebrassem o santo sacrifício da Missa e outros ofícios divinos, bem como para que 

fossem enviados àqueles lugares pregadores a fim de semearem a palavra de Deus 

e converterem os ditos habitantes à luz da verdade; como em uma das ditas Prefei-

turas, intitulada Bahia de Todos os Santos, tivesse fundado uma povoação, chamada 

cidade de São Salvador, com a finalidade de oferecer asilo para guarda e refúgio dos 

cristãos que moram na dita Região; e como se pode perceber que a dita cidade, onde 
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existe uma Igreja maior, entre outras, sob a invocação do mesmo São Salvador, em 

cujo recinto se celebram missas e outros ofícios divinos, bem como se administram os 

Santos Sacramentos, está fadada a ser notável, quer pela fertilidade dos campos, quer 

pela benignidade do clima, existência de povo e de grande comércio, a ponto de po-

der e dever ser decorada com o nome e título de cidade; e, visto que o dito Rei João 

piedosamente deseja que naquela Região, sujeita a seu mando, se incremente o culto 

do gloriosíssimo nome daquele a quem pertencem o Orbe terráqueo e a plenitude 

dos seres que nele habitam; nós, atendendo ao fato de que muito convém à Repúbli-

ca Cristã que haja naquela Região um Antístite para exercer as funções episcopais e 

confirmar os que se voltam à fé cristã, depois de circunspecta deliberação sobre esse 

assunto, tida com os nossos veneráveis Irmãos, os cardeais da Santa Igreja Romana, 

com seu conselho e com a plenitude do poder, em seguida às instantes súplicas que, 

por meio de cartas, nos enviou a este respeito o dito Rei João, com a autoridade apos-

tólica e no teor da presente, separamos e desmembramos perpetuamente a sobredita 
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cidade que, pelo direito metropolítico, está sujeita ao nosso venerável Irmão, o arce-

bispo do Funchal, na Ilha da Madeira, muito distante dessa mesma Ilha, com cujos 

habitantes pouco comércio tem e, no entanto, tem-no grande com os diletos filhos da 

comunidade da cidade de Lisboa; separamos e desmembramos, baseados na autori-

dade apostólica, com todos e cada um dos seus termos, territórios, fortalezas, vilas e 

lugares, bem como o clero, povo, pessoas e Igrejas, mosteiros e outros lugares pios, 

benefícios eclesiásticos com e sem cura de almas, seculares e regulares de quaisquer 

ordens compreendidos nos limites abaixo transcritos, de toda a jurisdição, superio-

ridade, correção, domínio, visita e poder do arcebispo da diocese do Funchal, bem 

como dos diletos filhos do cabido Funchalense e de seus vigários e oficiais, no que 

tange ao caráter metropolitano e no que pertence ao direito metropolítico, igualmente 

do pagamento dos dízimos e de outros direitos aos mesmos arcebispos e cabido por 

parte do clero e de outros.

Assim, nem o arcebispo, nem os vigários, nem os aludidos oficiais poderão, de 

modo algum, ter jurisdição sobre a dita cidade, termos, território, fortalezas, vilas e lu-

gares, bem como sobre o clero, povo, pessoas, mosteiros, Igrejas, benefícios e lugares 

piedosos nem se intrometer nas coisas que lhes dizem respeito em vista do caráter 

metropolítico, e disso os eximimos e os livramos totalmente, com a nossa autoridade 

e teor da presente.

E reconhecemos a povoação como cidade e a Igreja do Santo Salvador como 

Igreja Catedral, com a mesma invocação e sob um só bispo que deverá ser chamada 

de São Salvador, bispo esse que deverá presidir essa mesma Igreja, ampliar os seus 

edifícios e dispô-la à maneira de Catedral e nela erigir o que lhe parecer acertado, 

dignidades, canonicatos e outros benefícios eclesiásticos, com ou sem cura de almas, e 

instituir tudo o que convier ao serviço de Deus e ao seu culto, de acordo com a deli-

beração do aludido Rei João, e na cidade e diocese faladas, até que sejam eretas outras 

Igrejas Catedrais, em toda essa Região, terras e ilhas adjacentes, conferir e semear o 

pábulo espiritual para aumento do culto divino e fazer o que julgar conveniente à 

salvação das almas, converter os infiéis ao culto da fé ortodoxa, instruir e confirmar os 

que já professem a mesma fé. Poderá e deverá também o bispo exercer licitamente a 

jurisdição episcopal, autoridade e poder, e livremente executar todas e cada uma das 
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Detalhe do interior da Igreja do Santíssimo Sacramento do Passo

coisas que outros bispos do Reino e dos domínios de Portugal podem nas suas Igrejas, 

cidades e dioceses; o bispo também não deverá ficar mais sujeito ao poder metropolí-

tico do bispo do Funchal, como até agora, mas, por ora, ao do arcebispo de Lisboa. E, 

nesta Igreja deste modo ereta, baseado na autoridade apostólica, erigimos e instituímos 

a dignidade episcopal com Sé, preeminências, honras, privilégios e faculdades de que 

desfrutam outras Igrejas Catedrais, segundo o costume ou direito, ou de outro qual-

quer modo, usam, estão de posse e gozam, podem ou, para o futuro, poderão ad-

quirir, estar de posse e gozar, bem assim com as mesas episcopal e capitular e outras 

insígnias de Catedral, para louvor de Deus onipotente e honra do próprio São Sal-

vador, glória de toda a Igreja triunfante e exaltação da fé católica. Também decoramos 

a povoação com o nome e a dignidade de cidade e a Igreja de São Salvador com o de 

Catedral, e os seus moradores e habitantes com o de cidadãos; concedemos e desig-

namos a dita Igreja assim ereta, a povoação de São Salvador como cidade; os limites e 

territórios, as fortalezas, vilas e lugares cinquenta léguas em longitude ao longo do mar 

e vinte em latitude perto da povoação como diocese; as pessoas eclesiásticas como 

Clero e as seculares dentre os habitantes na cidade, limites, território, fortalezas, vilas 

e lugares mencionados; e a cidade, diocese, clero e povo sujeitamos perpetuamente 
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ao referido bispo de São Salvador no que tange à jurisdição ordinária e episcopal e ao 

arcebispo de Lisboa no que concerne à autoridade metropolitana e à superioridade.

De pleno acordo com os nossos Irmãos e baseado na autoridade apostólica, 

apropriamos as ditas mesas episcopal e capitular para dote daqueles quinhentos du-

cados chamados cruzados e para dote desta e das dignidades e de outros benefícios 

eclesiásticos por erigir e instituir, como se declara a soma pecuniária que, para sus-

tento dos beneficiados, parecer necessária ao referido bispo, por igual deliberação do 

dito Rei, que é o perpétuo administrador no campo espiritual e temporal da milícia 

de Jesus Cristo da Ordem do Cister, delegado da Santa Sé e Mestre ou administrador 

dessa mesma milícia por ora, soma tirada dos dízimos e direitos existentes na dita 

Região, pertencentes ao dito Rei João na qualidade de administrador da dita milícia; 

ou, se outros proventos não tirados da Região, dos bens que de qualquer modo per-

tencem ao Rei João e aos Reis de Portugal e Algarves por ora, o qual poderá pagar 

anualmente os ditos quinhentos ducados, na qualidade de Mestre da referida milícia 

ou dela administrador, ao bispo de São Salvador e às dignidades e mais cônegos da 

Igreja de São Salvador.

Assim, pois, seja lícito ao bispo de São Salvador e a cada um dos que tenham 

adquirido por si ou por outrem dignidades, canonicatos, prebendas e outros benefí-

cios eretos e instituidos na Igreja de São Salvador, perceber pela própria autoridade os 

quinhentos ducados e converter esta soma em seu uso e utilidade.

Do mesmo modo reservamos e concedemos o direito de Padroado e de apre-

sentação a Nós e ao Pontífice Romano que então existir, de uma pessoa idônea para a 

dita Igreja de São Salvador, todas as vezes que ela venha a vagar, ao dito Rei João, ou ao 

Rei que então existir, a qual será nomeada bispo da Igreja de São Salvador por Nós ou 

pelo Pontífice Romano que então for; também reservamos e concedemos ao Grão-Mestre 

ou administrador da referida Milícia o direito de apresentar pessoas idôneas para as 

dignidades, canonicatos, prebendas e outros benefícios, todas as vezes que acontecer 

de esses cargos estarem vagos, afim de elas serem nomeadas pelo referido bispo; e 

declaramos que o direito de Padroado e de apresentação está presente com todo o 

vigor, essência e eficácia em virtude de serem verdadeiras e totais a fundação e a do-

tação reais, e ao dito Rei compete, como Mestre ou administrador, como igualmente 
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Detalhe do altar-mor da Igreja Matriz de Nossa Senhora do Pilar e Santa Luzia

lhe é de direito, o referido Padroado, em virtude de verdadeira e total doação, de que 

não poderá ele ser derrogado nem mesmo pela Santa Sé, sem que primeiro haja o 

consentimento expresso de João, Rei e Mestre, ou do administrador que então estiver 

em exercício, bem como declaramos que deve ser considerado nulo e sem valor tudo 

o que for feito em contrário a respeito, por qualquer pessoa que esteja ciente ou não 

e se julgue com autoridade, bem como por quaisquer juizes ou pessoas que gozem 

de autoridade sujeita a eles, e por qualquer deles, ainda que tenha a faculdade e au-

toridade de julgar e interpretar de modo diferente.

Além disso, ao dileto filho Pedro Fernandes, clérigo da Diocese de Évora, Bacha-

rel em Teologia, cuja indicação foi aceita por Nós e por Nossos Irmãos, em atenção 

aos seus elevados merecimentos, procuramos prover à dita Igreja de São Salvador, 

vaga na sua primeira ereção, e aos bispos que vierem a exercer o episcopado em 

São Salvador, concedemos, baseado na autoridade Apostólica e no teor da presente, 

a faculdade de fazer quaisquer Estatutos, ordenações, quer quanto ao modo de erigir 

dignidades, canonicatos, prebendas e outros benefícios, obtidos ou por obter, quer 

quanto à unidade de forma, rito, norma, celebração e canto dos ofícios divinos na 

Igreja, cidade e diocese mencionadas, tudo de acordo com a deliberação do Rei João; 

igualmente, depois de feitos quaisquer atos, concedemos ao bispo a faculdade de 

alterar e de mudar o que tenha sido feito, alterado e mudado e, deste modo, sejam e 

se julguem essas faculdades terem sido conferidas pela autoridade Apostólica.

Ninguém ouse infringir ou contrapor-se temerariamente a este nosso rescrito de 

separação, desmembramento, isenção, libertação, ereção, sujeição, aplicação, apro-

priação, reservação, instituição, derrogação, concessão, designação e decreto.

Se alguém, pois, tentar isso, saiba que há de incorrer na indignação de Deus 

Onipotente e dos Santos Apóstolos Pedro e Paulo.

Dada em São Pedro de Roma, no ano da Encarnação do Senhor, 

de mil quinhentos e cinquenta e um, 25 de fevereiro, 

segundo ano do Nosso Pontificado.

Papa Júlio III
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19	 “Carta de Dom João III dada em Almeirim no ano de 1551, dezembro 4. O texto impresso  integra o volume 35 de 
Documentos Históricos, Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, publicado em 1937, por iniciativa de Rodolfo Garcia, 
seu diretor. Oferecia-se ao público, em letra de fôrma, a Copia / do / Livro 1º do Registro / de / Provimentos Seculares /  
e Ecclesiasticos / da / Cidade da Bahia / e / Terras do Brasil / Feita por determinação do Ilmº. e Exmº. Sr. / D. Fernando 
José de Portugal / Gov. o e Cap. m General da Capitania da Bahia. / Anno de 1800
Assim: Traslado da Carta por que El-Rei Nosso Senhor apresentou e houve por confirmado pelo Santo Padre a D. Pero 
Fernandes Mestre em Sacra Theologia de Bispo desta cidade do Salvador destas partes do Brasil, e bem assim de toda 
esta dita Costa, emquanto nella não fosse provido outro da dita Dignidade, e assim os Cônegos, Dignidades, e Capellães 
e outros Officiaes, que para o serviço da dita Sé são necessários, e há de haver, e bem assim os Ordenados, que o dito 
Bispo, Dignidades, e Cabido hão de haver.” 

N.B. 1: Esta Carta foi publicada pela Fundação Gregório de Mattos, de Salvador, na obra: COSTA E SILVA, Cândido da. 
Notícia do Arcebispado de São Salvador da Bahia. Salvador: Fundação Gregório de Mattos, 2001. p. 19-27.
N.B. 2: Foi mantida a ortografia original.
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PORTUGAL, 04.12.1551

Foto ao lado: detalhe do pátio interno do Palácio Arquiepiscopal (Palácio da Sé)



Nicho com Nossa Senhora da Conceição – século XVIII – Convento de Santa Teresa – Museu de Arte Sacra / UFBA
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Dom João por Graça de Deus Rei de Portugal, e dos Algarves daquem, e 

d’alem-Mar em Africa Senhor de Guiné, e da Conquista, Navegação, Com-

mercio de Ethiopia, Arabia, Persia, e da India etc. Faço saber aos que esta 

Carta de Instituição e Doação virem, e o conhecimento della pertencer, que por Bullas 

dos Santos Padres e Sé Apostólica toda a jurisdição, e Rendas Ecclesiásticas nas Ilhas da 

Madeira, e dos Açores, Cabo Verde, e São Thomé, e nas terras das partes da India, e 

Brasil, pertencem ao Mestrado da Ordem da Cavallaria de Nosso Senhor Jesus Christo, 

como nas ditas Bullas se contém, a qual jurisdição se administrava pelo Vigario do 

Convento de Thomar, que pelo tempo era, e por El-Rei D. Manoel meu senhor, e Padre, 

que Santa Gloria haja ver que as Ilhas da Madeira, especialmente a cidade do Funchal 

eram de grande povoação, e de muita gente, e della nobre, e honrada, e que tinha 

necessidade de haver em ellas Bispo, que administrasse a Clerezia; e o povo as cousas, 

que pertencem á Ordem Episcopal, e governasse, e regesse a dita Clerizia, e povo nas 

cousas, que são da jurisdição Ecclesiastica, e para que o Culto Divino nas taes Ilhas 

fosse accrescentado, e as Igrejas bem servidas supplicou ao Santo Padre, que no tal 

tempo era, que creasse, e alevantasse na cidade do Funchal Sé Episcopal, e o Bispado 

fosse de sua apresentação, e dos  Reis seus successores; e o dito Santo Padre o conce-

deu assim, e foi feita, e levantada Igreja Cathedral na dita cidade do Funchal, e provido 

de Bispo do Funchal, o Vigário, que ao tal tempo era do dito Convento de Thomar, e 

ficou ao dito Bispo toda a Jurisdição Ecclesiastica assim nas ditas Ilhas da Madeira, 

como nas mais Ilhas acima ditas, e nas terras, e lugares das partes da India, e do Brasil, 

como d’antes tinha o dito Vigario; e por eu ver ir as ilhas dos Açores em crescimento 

do grande número de gente, e haver em ellas muitas Villas, e lugares de grande Po-

voação, e assim as Ilhas de Cabo Verde, e de S. Thomé; e outrossim serem de muito 

grande Povoação, e de grande numero de gente, e assim que pela Mercê de Deus nas 

partes da India haviam muitos lugares, e muitas Fortalezas povoadas de Christãos, e 

muita gente dos mesmos Indios, e das mesmas terras convertidos á Fé de Nosso Senhor 

Jesus Christo; e assim haver nas altas Ilhas, e terras muitas Igrejas, e Mosteiros, pelo que 

era necessário, que nas ditas Ilhas e terras houvesse Bispos, que administrassem as 

cousas sobreditas, que pertencem á Ordem Episcopal, e tivessem cargo das cousas, 

que pertencem ao Governo, e jurisdição Ecclesiastica, para que a Clerezia, e Povo nas 
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cousas Ecclesiasticas fossem nas ditas Ilhas, e terras bem regido, e governado, e o Cul-

to Divino accrescentado, o que não podia ser como convinha a serviço de Deus, e bem 

das Igrejas, e Clerezia, e Povo, por só o Bispo da Cidade do Funchal; suppliquei ao 

Santo Padre, que ao tal tempo era, e a Sé Apostolica que creasse Bispo nas Ilhas dos 

Açores, e fizesse Igreja Cathedral a Igreja do Salvador da Cidade de Angra das ditas 

Ilhas, e lhe désse por Diocese todas as ditas Ilhas, que se chamam dos Açores, que são 

de muito grande numero de gente, e de muitas Villas, e lugares nobres; e assim que 

fizesse, e criasse Bispado nas Ilhas de Cabo Verde, e fizesse Igreja Cathedral a Igreja de 

Santiago da Ilha de Santiago, e lhe désse por Diocese todas as outras Ilhas, que se 

chamam de Cabo Verde; e assim que fizesse, e creasse Bispado na Ilha de S. Thomé, 

e creasse em ella Igreja Cathedral, em que há muito grande Povoação de muita gente e 

muito rica; e assim que fizesse, e creasse Igreja Cathedral em a Cidade de Gôa nas 

partes da India, e fizesse da dita cidade Cabeça de Bispado, e lhe désse certo, e limita-

do Diocese como nas Bullas da Criação dos ditos Bispados se contém, e que se pro-

vesse os ditos Bispados de Bispos a minha apresentação, e dos Reis destes Reinos, que 

pelo tempo forem, e que erigisse, e fizesse da Igreja Cathedral Episcopal da Cidade do 

Funchal Arcebispal, ficando os ditos Bispados á dita Igreja Arcebispal e seus Arcebis-

pos, que pelo tempo fossem suffraganeos; o que tudo pelo Santo Padre, e Sé Aposto-

lica me foi concedido, e foram feitos os ditos Bispados, e Arcebispados, e provido de 

Bispos, e Arcebispo á minha apresentação, como consta pelas ditas Bullas da Criação 

dos ditos Bispados, e Arcebispado; e depois por me parecer não ser cousa convenien-

te os ditos Bispados serem suffraganeos ao dito Arcebispado do Funchal, porque das 

taes Ilhas, e partes da India não há ordinária navegação, nem se póde ir facilmente ás 

ditas Ilhas da Madeira, e por outros justos motivos digo justos respeitos, que a isso me 

moveram, Suppliquei ao Santo Padre, e Sé Apostolica, que tornasse a dita Igreja da ci-

dade do Funchal, que estava vaga em Igreja Episcopal, como dantes era, dando-lhe por 

Diocese, e Bispado as Ilhas da Madeira sómente, e exprimisse della os ditos Bispados, 

e os fizesse suffraganeos á Igreja Archiepiscopal da Cidade de Lisbôa destes Reinos de 

Portugal, e provesse da dita Sé Episcopal do Funchal de Bispo á minha apresentação; 

o que outrosim me foi concedido, como consta pelas bullas, que dos ditos se expedi-

ram. E porque a Jurisdição Ecclesiastica das terras do Brasil não foi separada, nem 
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desmembrada do dito Bispado do Funchal, como foi a 

das ditas Ilhas, e das partes da India, e ficara sempre ao 

Prelado das ditas Ilhas da Madeira. E vendo Eu como 

pela Mercê de Nosso Senhor nas partes, e terras do 

Brasil há muitos lugares, Villas, Povoações de Christãos 

naturaes destes Reinos, e de outras terras e assim como 

muita gente da terra, o que é para dar muitas graças a 

Deus, se fez, e se faz cada dia Christão e converte á Fé 

de Nosso Senhor Jesus Christo; e como os ditos Luga-

res, Villas, e Povoações vão em crescimento, e se espe-

ra ser ao diante muito mais o dito crescimento da dita 

gente, e christandade com a ajuda de Nosso Senhor: e 

como nas ditas Villas, e lugares hajam muitas Igrejas, 

e assim Clerigos, que administram os Divinos Offi-

cios, e desejando, que Nossa Santa Fé Catholica, e o 

Culto Divino nas ditas terras do Brasil seja augmentado, 

e accrescentado, e que nas ditas partes o que pertence 

ao Governo Ecclesiastico, e sua jurisdição seja bem re-

gido, e governado, me pareceu necessario, que nellas 

houvesse Bispo, que administrasse as cousas, que per-

tencem á Ordem Episcopal, e assim a jurisdição Eccle-

siastica; pelo que outrosim suppliquei ao  Santo Padre 

Julio III, que exprimisse e tirasse do Bispado de Fun-

chal das Ilhas da Madeira a dita Jurisdição, que dantes 

tinha nas ditas terras e partes do Brasil; e que creasse, e 

levantasse em Igreja Episcopal, e Cathedral a Igreja do 

Salvador da Cidade do  Salvador da Capitania da Bahia 

de Todos os Santos, e lhe désse por Diocese, e Bispa-

do cincoenta leguas de terra ao longo da Costa do 

mar, e vinte leguas para dentro da dita, e Sertão, e que 

o dito Bispo fosse suffraganeo ao Bispado, digo ao 

Detalhe do altar-mor da Basílica de Nossa Senhora da Conceição da Praia
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Detalhe do forro da nave sobre o coro da Catedral Basílica

Arcebispado de Lisbôa, e Arcebispos, que pelo tempo fossem, como são os Bispados 

destes Reinos, que são ao dito Arcebispado suffraganeos: e que o dito Bispado seja de 

minha apresentação, e dos Reis meus sucessores, e que o Bispo, que ora novamente, e 

os que ao diante se proverem do dito Bispado sejam providos à minha apresentação, 

e dos ditos Reis meus sucessores, que pelo tempo forem; e assim pedi o dito Santo 

Padre, que concedesse ao Bispo da dita Igreja do Salvador, que emquanto nas outras 

terras, e partes do Brasil não fosse creado outro Bispado, o dito Bispo do Salvador 

pudesse usar, e exercitar nas ditas terras, e partes todo os poderes, e jurisdições de que 

os Bispos usam, e que exercitam em seus Bispados nas cousas, que pertencem á or-

dem, e á jurisdição Episcopal: e que a apresentação das Dignidades, Conezias e bene-

fícios da dita Igreja Cathedral; e assim das Igrejas, e Beneficios com Cura, ou sem Cura 

do dito Bispado seja do Mestre, ou Governador, que pelo tempo fôr, da dita  Ordem da 

Cavallaria de Nosso Senhor Jesus Christo, o que tudo pelo Santo Padre me foi concedi-

do, como consta pelas Bullas da Creação do dito Bispado; e de meu consentimento 

como Rei, e como governador do dito Mestrado para que o Santo Padre pudesse appli-

car quinhentos cruzados de renda em cada um anno á Mesa Pontifical do dito Bispado 

para ostentação do Bispo pagos pelos Dizimos, e Direitos Ecclesiasticos que pertencem 

ás terras do dito Bispado á dita Ordem da Cavallaria de Nosso Senhor Jesus Christo, e 

aos Mestres, que pelo tempo forem; e não havendo delles tanto rendimento, porque os 

ditos quinhentos cruzados possam ser pagos se paguem á custa de minhas Rendas, e 

dos Reis destes Reinos meus sucessores, que pelo tempo forem: e assim pedi ao dito 
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Santo Padre que concedesse, que o Bispo novamente provido, e os que ao diante se 

proverem, possa novamente crear Dignidades, Conezias, Beneficios, que parecessem 

necessarios para governo, e administração dos Officios Divinos da dita Igreja, e lhe 

ordenem os mantimentos, que devem de haver com meu parecer, e conselho, como 

Governador do dito Mestrado, e dos Mestres, ou Governadores, que ao diante forem á 

custa das Rendas do dito Mestrado; o que outro sim foi concedido como pela dita Bulla 

consta. E porquanto ao presente as Rendas, que pertencem nas terras do limite do dito 

Bispado, a minha Fazenda, e á do dito Mestrado são poucas, e os gastos, que se fazem 

em as armadas, que continuadamente é necessário, que andem na costa do mar das 

terras do Brasil para defensão dos moradores são muito grandes, o Bispo ora provido 

do dito Bispado com meu parecer, e conselho ordenou, e creou novamente para Re-

gimento da dita Sé, e administração dos Officios Divinos em ella as Dignidades seguin-

tes sómente por parecer que não são mais necessarios ao presente: um Deão; um 

mestre Escola; um Chantrado, uma Thesouraria, e seis Conezias, e dois Moços do Côro; 

e ordenou, que cada uma das ditas Dignidades haja em cada um anno vinte mil reis de 

Ordenado, e mantimento;  e cada Conezia doze mil reis; e assim que houvesse seis 

Capellães, que houvessem cada um oito mil reis de mantimento, e os moços do Côro 

quatro mil reis em cada um anno para que a dita Sé pudesse ser servida dos Divinos 

Officios em ella celebrados, como convem á Igreja Cathedral, e pagos nas Rendas dos 

Dizimos, que no limite do dito Bispado pertencem ao dito Mestrado. E porque o espi-

ritual tem necessidade do temporal, e para supportamento, e mantença dos Ministros 

é necessário que o dito Bispo, e Dignidades, Conegos, e Capellães, e moços do Côro 

tenham seguras para sempre as ditas Rendas, das que assim por meu consentimento 

foram applicadas, e as hajam do Dizimos, e Rendimentos que o dito Mestrado tem nas 

ditas partes do Brasil, considerando ser serviço de Deus, e necessário para bom gover-

no do Espiritual, por esta minha Carta como Governador que sou por autoridade 

Apostolica do dito Mestrado de Christo, consinto, e approvo deste dia para sempre a 

dita applicação, e Doação de Renda, que assim é feita a mesa do dito Bispado, Digni-

dades, Conezias e Capellanias, e Moços do Côro para as haverem das Rendas do dito 

Mestrado, e se necessário é novamente lha dou, e outorgo, e lhe faço della pura, e 

irrevogável Doação, e quero, e mando, que o dito Bispado, Dignidades, Conegos, 
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[...] QUE OS 
BISPADOS [...] 

SEJAM POR MIM, 
E PELOS REIS 

DESTES REINOS 
APRESENTADOS E 
[...] PROVIDOS DO 

DITO BISPADO PELO 
SANTO PADRE [...]

Capellães, e Moços do Côro tenham e hajam em cada um anno das Rendas, que o 

Mestrado tem no dito Bispado, e terras do Brasil o que assim lhe é ordenado, e appli-

cado para mantimento de suas Dignidades, Conezias, e Capellanias, como acima dito 

é; e não havendo tanta renda das Rendas que pertencem ao dito Mestrado, porque o 

Bispo possa ser pago dos ditos quinhentos cruzados em cada um anno, se lhe pagarão 

das rendas, que pertencem á minha Fazenda, e dos Reis meus sucessores, como acima 

é declarado; e esta Doação lhe faço com tal declaração, que os Bispados, que pelo 

tempo forem sejam por mim, e pelos Reis destes Reinos apresentados e a minha apre-

sentação, e dos dito Reis meus sucessores providos do dito Bispado pelo Santo Padre; 

e os ditos Deão, Dignidades, Conegos, e outros Beneficiados de Beneficios, e assim 

curados como simplices de qualquer qualidade, que sejam, serão providos a apresen-

tação minha, como Governador do dito Mestrado, e dos Mestres, ou Governadores, 

que pelo tempo forem, como na Bulla da Creação do dito Bispado é concedido, e em 

outra maneira não; e porquanto D. Pedro Bacharel em Santa Theologia é provido, e 

confirmado a minha apresentação do dito Bispado da Cidade do Salvador da Bahia de 

Todos os Santos lhe mandei dar esta Carta do dito ordenado dos ditos quinhentos cru-

zados que em cada um anno há de haver para seu mantimento das Rendas, que a 

Ordem do dito Mestrado tem na dita Capitania, e terras, ou de quaesquer outras minhas 

Rendas, que nellas houver; pelo qual mando ao meu Thesoureiro das ditas Rendas nas 

ditas partes, que ora é, e ao diante fôr, que das Rendas das ditas terras dê, e pague cada 

anno ao dito Bispo D. Pedro, e a qualquer outro Bispo do dito Bispado, que pelo tem-

po fôr os ditos quinhentos cruzados aos quarteis do anno, de que lhe começará a fazer 

pagamento do primeiro dia de Fevereiro deste anno presente de mil e quinhentos, e 

cincoenta, e um em diante, em que foi confirmado no dito Bispado e assim entregará 

ao Prioste da dita Sé tudo o que montar nos mantimentos das Dignidades, Conezias, e 

Capellães e Moços do Côro, o que começará de haver, e vencer depois que servir em 

seus beneficios para distribuições, segundo pelo dito Bispo, e pelos Bispos, que ao 

diante forem fôr ordenado, como se na bulla da dita Creação se contém para da mão 

do dito Prioste as ditas Dignidades, Conegos, Capellães, e Moços do Côro cobrarem, e 

receberem o que das prebendas de suas Dignidades, Conezias, e Capellanias vencerem 

segundo Regimentos, e Estatutos da dita Sé. Notifico assim a Thomé de Souza do meu 
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Conselho, e Governador, que ora é das ditas terras, e aos Capitães, e Governadores, 

que nellas ao diante forem, e ao Provedor-mor de minha Fazenda, e a quaesquer ou-

tros Offiaciaes a que o conhecimento deste pertencer, e Mando-lhes, que por esta só 

Carta Geral, sem mais outra Provisão minha, nem de minha Fazenda façam pagar ao 

dito Bispo, Dignidades, Conegos, e Capellães, e Moços do Côro o que assim hão de 

haver por inteiro, e sem quebra alguma aos quarteis do anno, como dito é: e pelo 

traslado desta que será registrada no livro da Despesa do dito Thesoureiro pelo Escri-

vão de seu cargo, com conhecimento do dito Bispo, e por este Mando aos Contadores, 

que levem em conta o que assim pagar. Dada em Almeirim a quatro de Dezembro. 

Adrião Lucio a fez anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1551 annos. 

Postillas, que estão na mesma carta. Houveram os Padres, que vão por Beneficiados 

com o Bispo D. Pedro ao Brasil pagamento de quarenta mil reis em João Gomes, os 

quaes lhe hão de ser descontados do primeiro ordenado, que vencerem, e isto por 

Provisão feita a sete de Dezembro de 1551. André Soares. Houve o Bispo D. Pedro 

pagamento de duzentos mil reis em João Gomes Thesoureiro da Casa da India 

do primeiro anno de seu Bispado, que acaba em fim de Janeiro do anno, que vem de 

1552. E portanto não ha de haver pagamento dos ditos 200$000 no dito primeiro anno 

a 7 de Dezembro de 1551. André Soares. A qual Carta, e Patente, que aqui eu Francis-

co Mendes da Costa Escrivão da Fazenda do dito Senhor nestas ditas partes registei 

vinha assignada por Sua Alteza, e sellada com o sello pendente de cêra vermelha, e 

passada pela Chancellaria com todas as mais solemnidades necessarias.
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___________________
20	 O texto, em latim, da Bula Inter pastoralis officii curas, do Papa Inocêncio XI, 

encontra-se na obra: MÜLLER, Christiano. Memoria historica sobre a religião 
na Bahia: 1823-1923. Bahia: Imprensa Official do Estado, 1923. p. 275-279.

BULA DE 
ELEVAÇÃO DA 

DIOCESE DE SÃO 
SALVADOR DA 
BAHIA A SEDE 

METROPOLITANA: 
INTER 

PASTORALIS 
OFFICII CURAS20

BULA DO PAPA INOCÊNCIO XI

22 DE NOVEMBRO DE 1676

Foto ao lado: detalhe de altar da sacristia da Catedral Basílica com Nossa Senhora da Fé
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ECCLESIA CATHEDRALIS 
S. SALVATORIS BRASILIENSIS, 
SALVO JUREPATRONATUS 
REGIO, IN METROPOLITANAM 
ERIGITUR

INNOCENTIUS EPISCOPUS, 
SERVUS SERVORUM DEI, 
AD PERPETUAM REI MEMORIAM.

INTER PASTORALIS OFFICII CURAS, quo, per ineffabilem divinae majestatis 

providentiam, universalis Ecclesiae regimini praepositi sumus, illam peculiari 

affectu et sollicitudine libenter amplectimur, qua fides orthodoxa in animis 

hominum vel gignitur, vel jam genita nutritur, defenditur et roboratur, ac Christi 

oves et dominicus grex, quem coelestis Pater ejus sanguine redemit, et in unius 

sanctae Ecclesiae catholicae unitatem adunavit, ab incursibus debacchantium 

adversariorum immunes redduntur, quorum quo maior est a capite distantia, eo 

vigilantior debet esse super eos nostra apostolica sollicitudo. Propterea eorum civitates 

et loca, quae post longas ignorantiae tenebras, Spiritus Sancti cooperante gratia, 

verum Christi lumen et cognitionem receperunt, specialibus praerogativis, gratiis 

et favoribus prosequi eorumque ecclesias jam fundatas dignioribus titulis exornare 

decrevimus, maxime id sublimium principium exposcentibus votis, prout in Domino 

salubriter expedire conspicimus.

§ I. Sane, ecclesia S. Salvatoris Brasiliensis (quae de jure patronatus pro 

tempore existentium Portugalliae et Algarbiorum regum illustrium ex privilegio 

Foto ao lado: sacristia da Catedral Basílica
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apostolico, cui non est hactenus in aliquo derogatum, esse dignoscitur, et cui bonae 

memoriae Stephanus episcopus Brasiliensis, dum viveret praesidebat), per obitum 

dicti Stephani episcopi, qui extra Romanam Curiam debitum naturae persolvit, 

pastoris solacio destituta, nos vacatione hujusmodi fide dignis relationibus intellecta, 

providi vigilisque pastoris more considerantes quod ex omnibus regionis Brasiliae 

locis (quae Portugalliae et Algarbiorum, reges, a barbaris et gentilibus aliisque 

feris nationibus habitatae post varios sudores, et impensas propterea factas, ditioni 

subegerunt) civitates dico: civitas S. Salvatoris in Bahia Omnium Sanctorum, ob illius 

amplitudinem, cultiores civium mores, agri fertilitatem, aeris benignitatem, ac populi 

frequentiam et commercium prima erat, et (postquam reges ipsi vastissimas provincias 

et oppida, portus et loca in illis partibus suis viribus ac diuturnis et frequentibus bellis 

periculisque felicissime acquisiverant, et ab haereticorum Hollandorum manibus 

recuperaverant, eorumque populos, divini humanique juris eatenus expertes, opera 

et ministerio variorum religiosorum aliorumque vitae probatae virorum, abjectis 

inde Satanae tenebris ac idolatriae et gentilitatis haeresumque erroribus, ad fidem 

catholicam, extra quam nulla est salus, et cognitionem veri luminis, qui est Christus, 

et sanctum baptismatis lavacrum sanctaeque matris Ecclesiae gremium allici 

curaverant) dictam civitatem tanquam regiam suam et proregum suorum sedem, 

illiusque dioecesim, sumptuosis Dei templis, monasteriis, xenodochiis et sacris locis, 

necnon ministris ecclesiasticis locupletaverant et ornaverant, et dilectus filius nobis vir 

Petrus, regnorum Portugalliae et Algarbiorum princeps et gubernator, praedictorum 

regum vestigia et exempla secutus, ad illas regiones plurimos verbi Dei praedicatores 

et alios doctrina vitaeque integritate insignes viros, pro spirituali salute animarum 

praecipua quadam sollicitudine et industria assidue laborantes, notabili imprensa 

saepius miserat, quorum concionibus, exemplis et monitis conversos in eadem 

fide instrui et confirmari studuerat, vel procul arcuerat, eisque rationibus religio 

christiana, divina favente clementia, eis in locis sic longe lateque propagabatur, ut 

ad eos adhuc debiles in fide confirmandos retinendosque, et in doctrina indigentes 

erudiendos et ad bonum Pastorem, qui pro eis animam suam posuit, reducendos, 

maioraque ecclesiastica seminaria plantanda, novorum Praesulum institutio omnino 

expediens videatur; quodque in illis partibus, quamtunvis longissime et latissime 
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Detalhe de nicho da nave da Catedral Basílica com imagem de São Salvador 

protenderentur, nulla metropolitana ecclesia existit, ad quam illarum incolae super 

eorum quaerelis et appellationibus justitiae complementum obtenturi recurrere 

possint, sed illi ad venerabilem fratrem nostrum archiepiscopum Ulyssiponensem in 

regno Portugalliae existentem metropolitanum inde remotissimum confugere vel jura 

sua indefensa coguntur relinquere, quo fit ut saepe numero quamplurimi ad illicita 

procliviores sint, excessusque et crimina impunita remaneant; attendentes igitur 

quod tam difficile sit per tam latam tamque diffusam dioecesim ad unum tantum 

pro justitia consequenda a personis ecclesiasticis et secularibus recursum habere.

§ 2. Matura super hoc cum venerabilibus nostris S. R. E. cardinalibus deliberatione 

praehabita, necnon praedicto Petro principe et gubernatore supplicante, ac venerabilis 

etiam fratris nostri moderni archiepiscopi Ulyssiponensis ad hoc expresso accedente 

consensu, dictam civitatem S. Salvatoris archiepiscopali et metropolitana praelatione et 

titulo dignam judicantes, de consilio et assensu et potestate similibus, ad omnipotentis 

Dei laudem et honorem et orthodoxae fidei exaltationem, necnon totius militantis 

Ecclesiae gloriam, ecclesiam S. Salvatoris Bahiae, eatenus suffraganeam ecclesiae 

Ulyssiponensis, civitatem et dioecesim praedictas et dilectos filios eorum clerum et 

populum, a provincia Ulyssiponensi, cui etiam metropolitico jure subesse dignoscitur, 

apostolica auctoritate perpetuo segregamus, dividimus et separamus, illaque omnia 

a pro tempore existentis archiepiscopi et dilectorum filiorum capituli et praedictae 

ecclesiae Ulyssiponensis superioritate, jurisdictione, potestate et subjectione, visitatione 

et correctione penitus eximimus et liberamus, necnon ecclesiam S. Salvatoris Bahiae, 

ut praefertur vacantem in metropolitanam et sedem episcopalem in archiepiscopalem, 

archiepiscopalisque et metropolitanae ecclesiae sedem et provinciae caput, pro uno 

archiepiscopo S. Salvatoris Bahiae nuncupando, cum pallii et crucis delatione, ac 

omnibus et singulis alliis insigniis, honoribus, juribus, privilegiis et praerogativis 

ecclesiae et sedis metropolitanae ac archiepiscopalis, de jure patronatus dicto Petro 

principi et successoribus suis Portugalliae et Algarbiorum regibus, qui illud deinceps 

in perpetuum ad eamdem ecclesiam metropolitanam, ut prius ad olim cathedralem S. 

Salvatoris Brasiliensem, habere debeant, salva et illesa remanente, de simili consilio, 

dicta autoritate, erigimus et instituimus, ac archiepiscopalis metropolitanae nomine, 

titulo et honore decoramus.

B u l a  d e  E l e v a ç ã o  d a  D i o c e s e  d e  S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a  a 
S e d e  M e t r o p o l i t a n a :  I n t e r  P a s t o r a l i s  O f f i c i i  C u r a s



54

D o c u m e n t o s  d e  F u n d a ç ã o  e  O u t r o s  R e g i s t r o s  d a  A r q u i d i o c e s e  d e 
S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a  S e d e  P r i m a c i a l  d o  B r a s i l

Imagem de São José – século XVIII – Convento de Santa Teresa – Museu de Arte Sacra / UFBA

§ 3. Necnon praedictis ecclesiae et civitati S. Salvatoris de Bahia, S. Sebastiani 

et de Olinda nuper oppida, et per nos etiam hodie in civitates, illorumque ecclesias 

in cathedrales erectas, pro suis et pro tempore existentis archiepiscopi S. Salvatoris 

de Bahia suffraganeis, qui tamquam membra capiti, eidem archiepiscopo jure 

metropolitico subsint et provinciae S. Salvatoris de Bahia provincialibus, quorum 

singulorum causae et dictum archiepiscopum S. Salvatoris de Bahia juxta sacrorum 

canonum statuta referuntur, de simili consilio, etiam perpetuo, concedimus et 

assignamus, et quoad archiepiscopalia metropolitica jura subjicimus.

§ 4. Decernentes ex tunc irritum et inane si secus super his a quoquam quavis 

auctoritate scienter vel ignoranter, contigerit attentari.

§ 5. Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostrae segregationis, 

divisionis, separationis, exemptionis, liberationis, erectionis, institutionis, decorationis, 

concessionis, assignationis, subjectionis, et decreti infringere, vel ei ausu temerario 

contraire; si quis autem hoc attentare praesumpserit, indignationem Omnipotentis 

Dei ac beatorum Petri et Pauli apostolorum ejus se noverit incursurum.

Datum Romae, apud S. Petrum, anno Incarnationis Dominicae MDCLXXVI, 

X kalendas decembres, pontificatus nostri anno I.

Innocentius P.P. XI
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A IGREJA CATEDRAL  
DE SÃO SALVADOR  
NO BRASIL, SALVO O  
DIREITO RÉGIO DO  
PADROADO, É ELEVADA  
A METROPOLITANA

INOCÊNCIO, BISPO, 
SERVO DOS SERVOS DE DEUS, 
PARA PERPÉTUA MEMÓRIA.

ENTRE OS DEVERES DO OFÍCIO PASTORAL, em virtude do qual, por ine-

fável providência da majestade divina, fomos postos à frente do governo 

da Igreja Universal, com especial afeto e solicitude, incluímos aquele pelo 

qual a fé ortodoxa ilumina a alma dos homens ou, neles já existindo, se nutre, se 

defende e se fortalece; as ovelhas de Cristo e o rebanho do Senhor, que o Pai Celeste 

remiu com o sangue de Seu Filho e reuniu na unidade de uma só Igreja Católica, 

tornam-se imunes aos ataques dos loucos adversários, se, quanto maior for a distância 

de quem preside, maior seja a vigilância e a solicitude apostólica sobre eles. Por isso, 

para as cidades e lugares que, depois de longas trevas de ignorância, pela graça do 

Espírito Santo, receberam a verdadeira luz e o conhecimento de Cristo, decidimos 

conceder prerrogativas especiais, graças e favores, ornando de títulos mais dignos 

as suas igrejas já fundadas, sobretudo pelos pedidos dos mais situados, julgamos, no 

Senhor, ser conveniente:

I. A Igreja de São Salvador do Brasil (que é direito de patronato dos ilustres reis 

de Portugal e Algarves, por privilégio apostólico, que até hoje não foi abolido, e à 

B u l a  d e  E l e v a ç ã o  d a  D i o c e s e  d e  S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a  a 
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[...] A CIDADE  
DE SÃO SALVADOR 

NA BAHIA DE 
TODOS OS SANTOS 

ERA A PRINCIPAL[...]

qual presidia, enquanto viveu, Estevão, bispo do Brasil, de saudosa memória) está pri-

vada do consolo de um bom pastor, pela morte do mesmo bispo Estevão, que morreu 

longe da Cúria Romana. Nós, sabendo dessa vacância por testemunhas fidedignas, 

e considerando, como costuma fazer um pastor providente e vigilante que, dentre 

todos os lugares do território do Brasil (o qual, habitado por bárbaros e outros povos 

selvagens, depois de inúmeros trabalhos e despesas, os reis de Portugal e Algarves 

tomaram para seu domínio) a cidade de São Salvador na Bahia de Todos os Santos 

era a principal, pela sua extensão, pelos costumes civilizados de seus cidadãos, pela 

fertilidade dos campos, pela benignidade do clima e quantidade de povo e comér-

cio (depois que os reis conquistaram vastíssimas províncias, povoações e portos 

daquelas regiões pelo seu valor, após frequentes e contínuas guerras e perigos, e 

recuperaram das mãos dos hereges holandeses − que tentaram confundir a fé cató-

lica, fora da qual não há salvação, e o conhecimento da verdadeira luz, que é Cristo 

− para o banho do batismo e para o seio da santa mãe Igreja os seus povos, livres, 

por direito divino e humano, com o auxílio e o ministério de vários religiosos e de 

outros homens de vida ilibada, sendo afastados das trevas de Satanás e dos erros 

dos hereges, da idolatria e do paganismo), e enriqueceram e ornaram esta cidade 

como sendo real e sede dos seus vice-reis, e a diocese da mencionada cidade com 

seus suntuosos templos edificados para Deus, seus mosteiros, hospitais e lugares 

sacros, e a presença nela de ministros eclesiásticos; nosso dileto filho Pedro, prínci-

pe e governador dos reinos de Portugal e Algarves, seguindo os passos e exemplos 

dos já citados reis, enviou àquelas regiões muitos pregadores da palavra divina e 

outros homens ilustres pela doutrina e integridade de vida, que trabalharam assi-

duamente, com grande solicitude e energia, pela salvação espiritual das almas, por 

cujas pregações, exemplos e conselhos, procuraram que fossem instruídos e con-

firmados na mesma fé os convertidos e, aos que se desviaram da fé, ou os venciam 

com argumentos eficazes ou os afastavam dali, fazendo com que a religião cristã 

crescesse mais e mais naqueles lugares, por obra da providência divina, de modo 

a confirmar e sustentar os fracos na fé, para instruí-los na doutrina, conduzindo-os 

ao Bom Pastor, que deu por eles a sua vida e, para mais difundir os seminários 

eclesiásticos, parecendo conveniente a criação de novos bispados. Isso foi feito 
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[...] DESLIGAMOS 
PERPETUAMENTE, 
DIVIDIMOS E 
SEPARAMOS A 
IGREJA DE SÃO 
SALVADOR DA 
BAHIA, ATÉ ENTÃO 
DEPENDENTE 
DA IGREJA 
LISBONENSE [...]

visto que naquelas partes, com imensa e ampla extensão, não existe nenhuma 

igreja metropolitana, à qual os seus habitantes possam recorrer nas suas queixas e 

apelações, a fim de obterem o complemento da justiça, sendo obrigados a recorrer 

ao nosso venerável irmão arcebispo de Lisboa, metropolitano do reino de Portu-

gal, muito distante deles, ou abandonar seus direitos sem defesa, o que sempre 

acontece, uma vez que quase todos são inclinados a coisas ilícitas, permanecendo 

impunes os excessos e crimes, sabendo-se que é difícil, devido à ampla e extensa 

diocese, dar seguimento aos recursos se uma só dentre as pessoas eclesiásticas e 

seculares devem fazê-lo, a fim de se conseguir justiça.

II. Depois de refletida deliberação com os nossos veneráveis irmãos cardeais 

da Santa Igreja Romana e respondendo ao pedido do príncipe Pedro e do nosso 

venerável irmão, atual arcebispo de Lisboa, que assim consentiu, julgando digna do 

título e da honraria do caráter arquiepiscopal e metropolítico a referida cidade de São 

Salvador, por deliberação, consenso e poderes iguais, para louvor e honra do Deus 

Onipotente e para exaltação da fé ortodoxa, como também para a glória de toda a 

Igreja militante, fundamentado na autoridade apostólica, desligamos perpetuamente, 

dividimos e separamos a Igreja de São Salvador da Bahia, até então dependente da 

igreja lisbonense e a cidade e diocese acima referidas, e os amados filhos, o seu clero 

e povo, da província lisbonense, à qual estava sujeita pelo direito metropolítico; os 

eximimos totalmente e os livramos quanto à superioridade, jurisdição, poder, sujeição 

e correção do arcebispo atual e dos diletos filhos do cabido e da citada igreja lisbo-

nense. Igualmente erigimos, instituímos e ornamos com o nome, título e honra de sé 

metropolitana e arquiepiscopal, a igreja de São Salvador da Bahia, uma vez que está 

vaga, na metrópole, a sé episcopal, em sé arquiepiscopal, e a sé da igreja metropolita-

na em cabeça da Província, com a designação de um só arcebispo, o de São Salvador 

da Bahia, com o uso do pálio e da cruz e com todas e cada uma das insígnias, honras, 

direitos, privilégios e prerrogativas de igreja e sé metropolitana e arquiepiscopal, se-

gundo o direito de padroado do referido Pedro e de seus sucessores, reis de Portugal 

e Algarves, os quais devem tê-lo perpetuamente sobre a mesma Igreja metropolitana, 

como até agora tinham sobre a catedral brasileira de São Salvador, ficando igualmente 

salva e mantida a referida autoridade.

B u l a  d e  E l e v a ç ã o  d a  D i o c e s e  d e  S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a  a 
S e d e  M e t r o p o l i t a n a :  I n t e r  P a s t o r a l i s  O f f i c i i  C u r a s
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Detalhe do coro da Igreja de São Domingos

III. Também designamos para a citada igreja e cidade de São Salvador da Bahia 

as cidades de São Sebastião e de Olinda, há pouco povoações, e que por nós são hoje 

elevadas à categoria de cidades, e cujas igrejas são elevadas a catedrais, como sufragâ-

neas do arcebispado de São Salvador da Bahia, por enquanto, as quais ficam sujeitas 

no direito metropolítico ao mesmo arcebispado, assim como concedemos de pleno e 

perpétuo acordo, assinalamos e sujeitamos, quanto aos direito arquiepiscopais e me-

tropolíticos à província de São Salvador da Bahia, todo o clero e povo como cidadãos 

da mesma igreja de São Salvador da Bahia, cujas causas individuais se referem ao dito 

arcebispado de São Salvador da Bahia.

IV. Declaramos desde já sem efeito e nulo, tudo o que a este respeito, por qual-

quer autoridade, ciente ou não, for afirmado em contrário.

V. A ninguém será lícito infligir ou temerariamente ir de encontro a este nosso 

documento de separação, independência, isenção, libertação, ereção, instituição, con-

cessão, designação e decreto. Se alguém pretender fazê-lo, saiba que sentirá a indig-

nação dos bem-aventurados Apóstolos Pedro e Paulo.

Dada em São Pedro de Roma, no ano da Encarnação do Senhor de 1676,

22 de novembro, primeiro de nosso Pontificado.

Papa Inocêncio XI

Foto ao lado: detalhe da fachada da Igreja da Ordem Terceira de São Francisco
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T i t u l o s  d o s  C a p i t u l o s
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___________________
21	 O texto, em latim, deste Breve do Papa Pio XI, encontra-se na obra: MÜLLER, 

Christiano. Memoria historica sobre a religião na Bahia: 1823-1923. Bahia:  
Imprensa Official do Estado, 1923. p. 285-286.

BREVE21 QUE 
ELEVA A CATEDRAL 
METROPOLITANA DE 
SÃO SALVADOR DA 

BAHIA À CATEGORIA 
DE BASÍLICA

16 DE JANEIRO DE 1923

Foto ao lado: detalhe do altar de Sant’Ana da Catedral Basílica
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Detalhe de colunas do altar de Sant’Ana da Catedral Basílica
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B r e v e  q u e  E l e v a  a  C a t e d r a l  M e t r o p o l i t a n a  d e  S ã o  S a l v a d o r  d a 
B a h i a  à  C a t e g o r i a  d e  B a s í l i ca

	 AD PER-PETUAM REI MEMORIAM.

Metropolitanum templum primae in Brasiliae Sedis Archidioeceseos nempe Bahiensis, 

quod Sanctissimo Salvatori dicatum, a tertio generali Moderatore Brasiliae, Mendo de 

Sá, exstructum fuisse fertur anno rep. salutis millesimo quingentesimo et septuagesimo, 

molis amplitudine, nobilitate structurae et artis operibus conspicuum, jure meritoque arcenseri postet 

inter praecipua ditionis illius monumenta. Et non modo vetustate sed fidelium quoque religione haec 

Sacra AEdes praestat; in ea enim recolitur celeberrima imago B. Mariae Virginis, ad instar depicta 

illius iconis Sancto Lucae tributae, quae exstat hac alma in Urbe, et usque adhuc servat vestigia 

sanguinis B. Ignatii de Azevedo. Jamvero, cum ejusdem Metropolitani templi Capituli Canonici 

supplici prece, Nos flagitent, ut ipsam aedem ad Basilicae Minoris dignitatem evehere dignemur, 

hasque preces cumulent et ornent gravia suffragia tum Purpurati S. R. E . Principis Cajetani de Lai, 

Congregationis Consistorialis Secretarii, tum venerabilis Fratris Bajensis Archiepiscopi, Nos votis his 

annuendum ultro libenterque existimavimus. Quamobrem, audito Venerabili Fratre Nostro Antonio 

S. R. E. Cardinale Vico, Episcopo Portuensi et Sanctae Rufinae Sacrorum Rituum Congregationi 

Praefecto, Apostolica Nostra auctoritate, praesentium vi perpetuumque in modum. Metropolitanam 

Ecclesiam Bahiensem, in Brasilia, SSmo. Salvatori dicatam, titulo et dignitate BASILICAE MINORIS 

cohonestamus, illique honorificentias et privilegia omnia tribuimus, quae Minoribus Almae hujus 

Urbis Basilicis de jure competunt .

Porro haec, concedimus, decernentes praesentes Litteras firmas, validas atque efficaces semper 

exstare ac permanere, suosque plenos atque integros effectus sortiri atque obtinere; illisque ad quos 

pertinent sive pertinere poterunt nunc et in posterum perpetuo suffragari, sicque rite  judicandum esse 

ac definiendum, irritumque ex nunc et inane fieri, si quidquam secus super his a quovis, auctoritate 

qualibet, scienter sive ignoranter attentari contigerit. 

Non obstantibus quibuscumque.

 

Datum Romae apud Sanctum Petrum,

sub annulo Piscatoris die XVI mensis Januari, anno MCMXXIII,

Pontificatus Nostri primo.

Pius P.P. XI

P. Card. Gasparri, a Secretis Status 
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Cristo Crucificado – século XVII – Convento de Santa Teresa – Museu de Arte Sacra / UFBA
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B r e v e  q u e  E l e v a  a  C a t e d r a l  M e t r o p o l i t a n a  d e  S ã o  S a l v a d o r  d a 
B a h i a  à  C a t e g o r i a  d e  B a s í l i ca

	 PARA PERPÉTUA MEMÓRIA.

A Igreja Metropolitana da Sé Primacial do Brasil, a da Arquidiocese da Bahia, consa-

grada ao Santíssimo Salvador e que se diz ter sido erguida pelo terceiro governador 

geral, Mem de Sá, no ano da salvação de mil quinhentos e setenta, insigne pela am-

plitude, nobreza de estrutura e de obras de arte, justa e merecidamente pode-se contar entre os 

principais monumentos daquele país. Dito templo sobressai-se em relação aos demais não só 

pela antiguidade como também se distingue, esta sagrada Igreja, pela devoção dos fiéis; de fato, 

nele se venera a celebérrima imagem da Bem-aventurada Virgem Maria, pintada à semelhança 

do Painel atribuído a S. Lucas que se acha nesta cidade de Roma, e até agora conserva os vestí-

gios do sangue do Bem-aventurado Inácio de Azevedo. 

Uma vez que os Reverendos cônegos do Cabido daquela Igreja Metropolitana suplicante-

mente nos pedem que a elevemos à dignidade de Basílica Menor, pedido feito também pelo 

Emmo. Cardeal de Lai, secretário da Congregação Consistorial, e pelo venerável Irmão, o Ar-

cebispo da Bahia, Nós não hesitamos em anuir livre e espontaneamente a tais pedidos. Assim, 

depois de ouvido o Nosso Venerável Irmão Antônio, Cardeal Vico, Bispo de Ostia e de S. Rufina, 

prefeito da Sagrada Congregação dos Ritos, com a Nossa autoridade e em virtude das presentes 

Letras, adornamos para sempre com o título e dignidade de BASÍLICA MENOR a Igreja Metro-

politana da Bahia, no Brasil, dedicada ao SS. Salvador, e lhe concedemos todas as honrarias e 

privilégios que juridicamente competem às Basílicas Menores desta cidade de Roma. 

Ademais, concedemos que as presentes letras sempre sejam e permaneçam firmes, válidas 

e eficazes, alcancem e obtenham seus plenos e íntegros efeitos; e sejam aprovadas por quem de 

direito, agora e sempre, de modo que tudo o que a este respeito for atentado em contrário por 

qualquer autoridade, ciente ou inconscientemente, seja considerado e tido por nulo e sem valor. 

Não obstante o que quer que seja em contrário.

Dado em S. Pedro Roma, sob o anel do Pescador,

no dia 16 de janeiro de 1923,

primeiro do nosso Pontificado.

Papa Pio XI

Pedro, cardeal Gasparri, Secretário de Estado
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___________________
22	 O texto, em latim, deste Decreto assinado pelo Cardeal Sebastião Baggio, Prefeito da Congregação para os Bispos, e por Dom Lucas 

Moreira Neves, Secretário da mesma Congregação, que viria a ser Arcebispo de São Salvador da Bahia (1987 - 1998), encontra-se em 
DECRETUM Sancti Salvatoris in Brasilia. De titulo « Sedis Primatialis » Ecclesiae Metropolitanae et « Primatis » eiusdem Archiepiscopo 
pro tempore collato. Acta Apostolicae Sedis - Comemmentarium Officiale. Roma, An. et vol. LXXII, n. 9, p. 1270-1271, 25 oct. 1980.

DECRETO22 

DA SAGRADA 
CONGREGAÇÃO 
PARA OS BISPOS 

QUE RECONHECE A 
ARQUIDIOCESE DE 
SÃO SALVADOR DA 
BAHIA COMO “SEDE 
PRIMACIAL”, E SEU 

ARCEBISPO, “PRIMAZ” 

25 DE OUTUBRO DE 1980

Foto ao lado: detalhe da escadaria do Palácio Arquiepiscopal (Palácio da Sé)
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Detalhe de altar da Igreja de Santa Teresa – Convento de Santa Teresa – Museu de Arte Sacra / UFBA
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D e c r e t o  d a  S a g r a d a  C o n g r e g a ç ã o  p a r a  o s  B i s p o s  q u e  r e c o n h e c e  a  A r q u i d i o c e s e  d e 
S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a  c o m o  “ S e d e  P r i m ac  i a l ” ,  e  s e u  A r c e b i s p o ,  “ P r i m a z ”

DE TITULO “SEDIS PRIMATIALIS” 
ECCLESIAE METROPOLITANAE ET 
“PRIMATIS” EIUSDEM ARCHIEPISCOPO 
PRO TEMPORE COLLATO

Sollicitae Romanis Pontificibus usque fuerunt curae ut celebratae dignitate 

Urbes egregiique animarum studio ac obsequenti reverentia Viri dignis 

decorarentur honoribus meritisque donarentur privilegiis. Id autem 

benemerentibus non tantum tribuit praemium, sed Pastorem excitat, clerum ac 

populum ad meliora semper aemulanda charismata.

Quas ergo Apostolicae Sedi iam pridem obtulerat preces Archiepiscopus Augustus 

Alvarus S. R. E. Cardinalis da Silva, b.m., iterare satagens Em.mus ac Rev.mus P. D.  

Avelar S. R. E. Cardinalis Brandão Vilela, eiusdem Ecclesiae nunc temporis Praesul, 

audita Conferentia Episcopali Brasiliensi, enixe postulavit ut vetusta ac perinsignis 

Metropolitana Sancti Salvatoris in Brasília Archidiocesis omnium Ecclesiarum 

universae Nationis Brasiliensis Sedis Primatialis honestaretur titulo, eiusque pro 

tempore Archiepiscopi Primates iure appellari in posterum valerent.

Omnibus sane compertum est memoratam Ecclesiam, anno 1551 erectam, iuxta 

historica documenta, usque ad annum 1667 unam dioecesim ac deinceps usque 

ad annum 1892 unam Sedem Metropolitanam in Brasília exstitisse. Non est ideo 

ambigendum quin cunctae ecclesiasticae circumscriptiones in territorio brasiliensi 

nunc exsistentes, tamquam filiae a matre, a Cathedrali Ecclesia Sancti Salvatoris in 

Brasília procedant.

His omnibus mature perpensis, Summus Pontifex Ioannes Paulus, Divina 

Providentia PP. II, praehabito favorabili voto Exc.mi P. D. Carmeli Rocco, Archiepiscopi 

titularis Iustinianopolitani in Galatia et in Brasilia Apostolici Nuntii, de consilio 

infrascripti Cardinalis Sacrae Congregationis pro Episcopis Praefecti, preces ad Se 

admotas animarum saluti valde profuturas censuit benigneque excipiendas decrevit.

Quapropter Sanctitas Sua, de Apostolicae potestatis plenitudine, praesenti Sacrae 

Congregationis pro Episcopis Decreto, perinde valituro ac si Apostolicae sub plumbo 

Litterae datae fuissent, Metropolitanam Ecclesiam Sancti Salvatoris in Brasilia titulo 
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Frontão do altar de São José da Antiga Sé Primacial do Brasil – Convento de 
Santa Teresa – Museu de Arte Sacra / UFBA 

Sedis Primatialis, ad honorem dumtaxat, omnium Ecclesiarum universae Dicionis 

Brasiliensis eiusdemque pro tempore Praesulem Primatis titulo, ad honorem dumtaxat, 

in perpetuum condecorare decernit, firmis tamen sartisque iis omnibus quae can. 271 

C. I. C. praescribit, ita ut posthac Em.mo P. D. Avelar S. R. E. Cardinali Brandão Vilela, 

eiusque legitimis successoribus titulo Primatis Dicionis Brasiliensis ubique frui liceat.

Ad haec omnia perficienda Summus Pontifex deputat memoratum Exc.mum 

P. D. Carmelum Rocco, eidem necessarias et opportunas tribuens facultates, etiam 

subdelegandi, ad effectum de quo agitur, quemlibet virum in ecclesiastica dignitate 

constitutum, onere imposito ad Sacram Congregationem pro Episcopis authenticum 

exemplar actus peractae exsecutionis mittendi.

Datum Romae, ex Aedibus Sacrae Congregationis pro Episcopis, die 25 mensis octobris 

anno 1980.

† SEBASTIANUS Card. BAGGIO, Praefectus

† Lucas Moreira Neves, Archiep. tit. Feraditanus maior, a Secretis
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[...] TODAS AS 
CIRCUNSCRIÇÕES 
ECLESIÁSTICAS 
AGORA EXISTENTES 
NO TERRITÓRIO 
BRASILEIRO 
PROCEDEM, COMO 
FILHAS DA MESMA 
MÃE, DA IGREJA 
CATEDRAL DE SÃO 
SALVADOR NO BRASIL. 

SOBRE O TÍTULO DE “SEDE PRIMACIAL” 
DA IGREJA METROPOLITANA E O DE 
“PRIMAZ” CONFERIDO AO SEU ARCEBISPO 

Os Romanos Pontífices tiveram sempre a preocupação de que as Cidades, 

famosas pela dignidade, e os Varões, ilustres pelo zelo das almas e pela 

obediente reverência, fossem ornados com dignas honras e agraciados 

com merecidos privilégios. Isto não só constitui prêmio aos que o merecem, mas 

incita o Pastor, o clero e o povo a se empenharem em ter sempre melhores carismas.

O Eminentíssimo e Reverendíssimo Prelado Dom Avelar Brandão Vilela, Cardeal 

da Santa Igreja Romana, atualmente Antístite da Igreja de Salvador, empenhando-se 

em renovar os pedidos antes feitos à Sé Apostólica pelo Arcebispo Augusto Álvaro da 

Silva, Cardeal da Santa Igreja Romana, de feliz memória, e ouvida a Conferência Epis-

copal Brasileira, diligentemente pediu que a vetusta e muito insigne Arquidiocese Me-

tropolitana de São Salvador no Brasil fosse honrada com o título de SEDE PRIMACIAL 

de todas as igrejas de toda a Nação Brasileira, e seu Arcebispo, enquanto no cargo, 

por direito possa chamar-se PRIMAZ.

Pois todos sabem que a mencionada Igreja, erigida no ano de 1551, segundo os 

documentos históricos, até o ano de 1667 era a única diocese e, depois, até o ano de 

1892, a única Sé Metropolitana no Brasil. Não se pode, pois, duvidar de que todas as 

circunscrições eclesiásticas agora existentes no território brasileiro procedem, como 

filhas da mesma mãe, da Igreja Catedral de São Salvador no Brasil.

Ponderando maduramente tudo isso, o Sumo Pontífice, pela Divina providência, 

Papa  João Paulo II, tendo antes o voto favorável do Excelentíssimo Prelado Dom Car-

mine Rocco, Arcebispo titular de Justinianópolis na Galácia e Núncio Apostólico no 

Brasil, com o parecer do infraescrito Cardeal Prefeito da Sagrada Congregação para os 

Bispos, julgou que os pedidos que lhe foram dirigidos seriam muito úteis à salvação 

das almas e benignamente decidiu acolhê-los. 

Por isso, Sua Santidade, com a plenitude do poder Apostólico, com o presente 

Decreto da Sagrada Congregação para os Bispos, válido de agora em diante como 

D e c r e t o  d a  S a g r a d a  C o n g r e g a ç ã o  p a r a  o s  B i s p o s  q u e  r e c o n h e c e  a  A r q u i d i o c e s e  d e 
S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a  c o m o  “ S e d e  P r i m ac  i a l ” ,  e  s e u  A r c e b i s p o ,  “ P r i m a z ”
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Nossa Senhora de Guadalupe – século XVI-XVII – Convento de Santa Teresa – Museu de 
Arte Sacra / UFBA

se fosse uma Carta Apostólica sob lacre, decidiu honrar perpetuamente a Igreja Me-

tropolitana de São Salvador no Brasil com o título, somente para honra, de SEDE 

PRIMACIAL de todas as Igrejas de toda a Nação Brasileira, e o seu então Antístite, 

somente para honra, com o título de PRIMAZ. Estando firmes e certas todas as condi-

ções que o cânon 271 do Código de Direito Canônico prescreve, de agora em diante 

é lícito que o Eminentíssimo Prelado Dom Avelar Brandão Vilela, Cardeal da Santa 

Igreja Romana, e seus legítimos sucessores, possam em toda parte fruir do título de 

PRIMAZ da Nação Brasileira.

Para realizar tudo isso, o Sumo Pontífice encarrega o mencionado Excelentíssimo 

Prelado Dom Carmine Rocco, concedendo-lhe as necessárias e oportunas faculdades, 

também de subdelegar, para efeito do que se trata, qualquer varão constituído em 

dignidade eclesiástica, com a obrigação de remeter à Sagrada Congregação para os 

bispos um exemplar autêntico da ata da execução realizada.

Dado em Roma, no palácio da Sagrada Congregação para os Bispos, no dia 25 

do mês de outubro do ano de 1980.

† SEBASTIÃO Cardeal BAGGIO, Prefeito

† Lucas Moreira Neves, Arcebispo titular de Feraditano Maior, Secretário
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Detalhe do altar da Capela do Prior – Convento de Santa Teresa – Museu de Arte Sacra / UFBA

D e c r e t o  d a  S a g r a d a  C o n g r e g a ç ã o  p a r a  o s  B i s p o s  q u e  r e c o n h e c e  a  A r q u i d i o c e s e  d e 
S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a  c o m o  “ S e d e  P r i m ac  i a l ” ,  e  s e u  A r c e b i s p o ,  “ P r i m a z ”
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ABRASÃO DA 
ARQUIDIOCESE 

DE SÃO 
SALVADOR DA 

BAHIA APÊNDICE

Foto ao lado: detalhe do altar colateral de São Francisco Xavier – Catedral Basílica 
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A P Ê NDI   C E  A  –  B r a s ã o  d a  A r q u i d i o c e s e  d e  S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a
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Detalhe do forro da nave da Igreja de São Domingos



81

Detalhe do altar-mor da Igreja de São Francisco de Assis

A P Ê NDI   C E  A  –  B r a s ã o  d a  A r q u i d i o c e s e  d e  S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a
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SANTA LUZIA — IGREJA MATRIZ DE NOSSA 
SENHORA DO PILAR E SANTA LUZIA

SANTA RITA DE CÁSSIA — IGREJA DA PALMA

SANTO AGOSTINHO — IGREJA DA PALMA

SANTA MÔNICA — IGREJA DA PALMA
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NOSSA SENHORA COM O MENINO — BASÍLICA 
DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DA PRAIA

SÃO MIGUEL ARCANJO — IGREJA MATRIZ DE 
NOSSA SENHORA DO PILAR E SANTA LUZIA

NOSSA SENHORA DO CARMO — CONVENTO 
DE SANTA TERESA

A P Ê NDI   C E  A  –  B r a s ã o  d a  A r q u i d i o c e s e  d e  S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a

SÃO JOSÉ – IGREJA MATRIZ DE NOSSA 
SENHORA DO PILAR E SANTA LUZIA
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Detalhe do altar-mor da Igreja de São Pedro dos Clérigos
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Imagem do Senhor Ressuscitado e Maria Madalena – século XVIII – 
Igreja de Santa Teresa – Museu de Arte Sacra / UFBA

Não se sabe quando foi confeccionado o Brasão da Arquidiocese de São Salva-

dor da Bahia. O que se sabe é que seu autor foi Ir. Paulo Lachenmayer, OSB 

(1903 - 1990), do Mosteiro de São Bento, de Salvador. Em um manuscrito de 

Ir. Paulo, de 1955, lê-se: 

Brasão de Armas da Arquidiocese Primacial do Brasil, “SSmi. Salvatoris”. Criada Diocese aos 

25-II-1551 e elevada à categoria de Arquidiocese aos 16-XI-1676. Escudo: Partido de azul e ouro, 

com um mundo entre-cambado. Insígnias: Mitra, cruz patriarcal e báculo. Comentário: Na termino-

logia heráldica, entende-se por mundo um globo com um cinto, e um arco na parte superior, rema-

tado com uma cruzeta, que é o símbolo do Salvador do Mundo. Como tal, já foi aplicado nos pór-

ticos laterais da antiga Sé primacial. Salvador, 27 de junho de 1955 – Ir. Paulo Lachenmayer, o.s.b.

Num comentário sobre este Brasão, o Sr. Victor Hugo Carneiro Lopes, que foi discípulo 

de Ir. Paulo, observou: 

Os matizes do escudo, de azul e de ouro, cores das suas vestes, evocam Nossa Senhora, Maria Santís-

sima, Mãe de Cristo e da Igreja, Rainha do Universo, Guia da Nova Evangelização e Advogada nossa. 

Centrado sobre campo partido do escudo, destaca-se, entrecambado, um mundo cintado e 

arqueado, encimado por uma Cruz, que representam Jesus, Filho unigênito de Maria Santíssima, 

Salvador do universo, Padroeiro desta Arquidiocese.

O globo terrestre rematado pela Cruz da Salvação é sempre apresentado de azul, cintado e arqueado 

de ouro, rematado com uma Cruz do mesmo metal.

A coincidência das cores do campo do escudo e do mundo cruzado resultou na forma entrecam-

bada da esfera e da Cruz, que se apresentam em metal e esmalte, plenos, ficando dispensadas as 

diferenças de cores nas cintas do globo.

Na forma clássica, original, o globo é azul, cintado, arqueado e cruzado de ouro; aparece em mui-

tas imagens de Nossa Senhora da Conceição, a Mãe de Deus, que carrega em um braço o Deus 

Menino que segura um mundo encimado pela Cruz.

Quanto às insígnias, a Mitra ostenta trêz cruzetas de prata, por ser Arquidiocese Primacial.

A P Ê NDI   C E  A  –  B r a s ã o  d a  A r q u i d i o c e s e  d e  S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a
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Tímpano do altar de Nossa Senhora da Conceição – Antiga Sé Primacial do Brasil – Museu de Arte Sacra / UFBA
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BBISPOS E 
ARCEBISPOS DA 
ARQUIDIOCESE 

DE SÃO 
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APÊNDICE
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Monumento a Dom Pedro Fernandes Sardinha – 
Praça da Sé
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A P Ê NDI   C E  B  –  B i s p o s  e  A r c e b i s p o s  d a  A r q u i d i o c e s e  d e  S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a

___________________

23	 O.Cist.: Ordem Cisterciense de São Bernardo − Cistercienses

24	 CRSA: Ordem dos Cônegos Regulares de Santo Agostinho

25	 OFM: Ordem dos Frades Menores − Franciscanos

26	 OCD: Ordem dos Irmãos Descalços da Bem-aventurada Virgem Maria do 
Monte Carmelo – Carmelitas

27	 OSA: Ordem de Santo Agostinho – Agostinianos

28	 OSB: Ordem de São Bento – Beneditinos

BISPOS
1º Dom Pedro Fernandes Sardinha (1551-1556)

2º Dom Pedro Leitão (1558-1573)

3º Dom Antônio Barreiros, O.Cist.23 (1575-1600)

4º Dom Constantino Barradas (1602-1618)

5º Dom Marcos Teixeira de Mendonça (1621-1624)

6º Dom Miguel Pereira (1627-1630)

7º Dom Pedro da Silva Sampaio (1632-1649)

8º Dom Estevão dos Santos, CRSA24 (1670-1672)

ARCEBISPOS
1º Dom Gaspar Barata de Mendonça (1676-1681)

2º Dom João da Madre de Deus Araújo, OFM25 (1682-1686)

3º Dom Manoel da Ressurreição, OFM25 (1687-1691)

4º Dom João Franco de Oliveira (1691-1700)

5º Dom Sebastião Monteiro da Vide (1701-1722)

6º Dom Luis Álvares de Figueiredo (1724-1735)

7º Dom José Fialho, O.Cist.23 (1738-1739)

8º Dom José Botelho de Matos (1741-1767)

9º Dom Manoel de Santa Inês, OCD26 (1770-1771)

10º Dom Joaquim Borges de Figueiroa (1773-1778)

11º Dom Antônio de São José Moura Marinho, OSA27 (faleceu antes da posse) (1778)

12º Dom Antônio Corrêa, OSA27 (1779-1802)

13º Dom José de Santa Escolástica Álvares Pereira, OSB28 (1804-1814)

14º Dom Francisco de São Dâmaso de Abreu Vieira, OFM25 (1815-1816)

15º Dom Vicente da Soledade Dias de Castro, OSB28 (1820-1823)

16º Dom Romualdo Antônio de Seixas (1827-1860)

17º Dom Manoel Joaquim da Silveira (1861-1874)

18º Dom Joaquim Gonçalves de Azevedo (1876-1879)
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___________________

29	 OP: Ordem dos Pregadores – Dominicanos

30	 SCJ: Congregação dos Padres do Sagrado Coração de Jesus - Dehonianos

31	 Não assumiu a Arquidiocese de São Salvador da Bahia; foi nomedo Arce-
bispo de Olinda.

Imagem de São Sebastião – século XVIII – da Igreja Matriz de 
Nossa Senhora do Pilar e Santa Luzia

19º Dom Luís Antônio dos Santos (1879-1890)

20º Dom Antônio de Macedo Costa (1890-1891)

21º Dom Jerônimo Tomé da Silva (1893-1924)

22º Cardeal Dom Augusto Álvaro da Silva (1924-1968)

23º Cardeal Dom Eugênio de Araújo Sales (1968-1971)

24º Cardeal Dom Avelar Brandão Vilela (1971-1986)

25º Cardeal Dom Lucas Moreira Neves, OP29 (1987-1998)

26º Cardeal Dom Geraldo Majella Agnelo (1999-2011)

27º Dom Murilo Sebastião Ramos Krieger, SCJ30 (2011...)

BISPO COADJUTOR
Dom Manoel dos Santos Pereira (1890-1891)

ARCEBISPO COADJUTOR 
COM DIREITO DE 
SUCESSÃO
Dom Mário de Miranda Vilas-Boas (1957-1959)31

ARCEBISPO COADJUTOR
Dom João de Souza Lima (1981-1983)

BISPOS AUXILIARES 
Dom Antônio Mendonça Monteiro (1950-1957)

Dom José Terceiro de Souza (1955-1957)

Dom Walfrido Teixeira Vieira (1961-1964)



91

___________________

32	 OFM: Ordem dos Frades Menores – Franciscanos

33	 CSsR: Congregação do Santíssimo Redentor – Redentoristas

34	 OFMCap: Ordem dos Frades Menores Capuchinhos

35	 CM: Congregação da Missão – Vicentinos (Lazaristas)

36	 OSB: Ordem de São Bento – Beneditinos

37	 IMC: Instituto Religioso Missionário da Consolata

Tribuna da capela-mor da Igreja do Santíssimo Sacramento do Passo

Dom Adriano Mandarino Hypólito, OFM32 (1962-1966)

Dom Valdredo Bernardo Tepe, OFM32 (1967-1970)

Dom Tomás Guilherme Murphy, CSsR33 (1974-1995)

Dom Angelo Domingos Salvador, OFMCap34 (1981-1986)

Dom Boaventura Kloppenburg, OFM32 (1982-1986)

Dom José Carlos Melo, CM35 (1991-2000; de 1999 a 2000: Arcebispo Auxiliar)

Dom José Antônio Aparecido Tosi Marques (1991-1999)

Dom Gílio Felício (1998-2002)

Dom Walmor Oliveira de Azevedo (1998-2003)

Dom Dominique Marie Jean Denis You (2003-2006)

Dom João Carlos Petrini (2005-2010)

Dom Josafá Menezes da Silva (2005-2010)

Dom Gregório Paixão, OSB36 (2006-2012)

Dom Gilson Andrade da Silva (2011-2018)

Dom Giovanni Crippa, IMC37 (2012-2014)

Dom Marco Eugênio Galrão Leite de Almeida (2013-...)

Dom Estevam Santos da Silva Filho (2014-...)

Dom Hélio Pereira dos Santos (2016 -...)

A P Ê NDI   C E  B  –  B i s p o s  e  A r c e b i s p o s  d a  A r q u i d i o c e s e  d e  S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a
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1551 - 25 de fevereiro: Bula Super Specula Militantis 

Ecclesiae, do Papa Júlio III, criando a Diocese de São 

Salvador da Bahia.

1551 - 25 de fevereiro: Bula pontifícia Apostolatus 

Officium, do Papa Júlio III, nomeando Dom Pedro 

Fernandes Sardinha como primeiro Bispo da Diocese 

de São Salvador da Bahia.

1551 - 4 de dezembro: Carta do Rei Dom João III, 

dispondo sobre a instalação da Diocese de São 

Salvador da Bahia.

1552 - 6 de julho: a Paróquia do Salvador, criada em 

1549, quando o Brasil estava sob a jurisdição eclesiástica 

da Arquidiocese de Funchal, tornou-se a Paróquia de 

São Salvador da Sé.

1552 - 6 de julho: instituído o Cabido da Sé Primacial 

do Brasil, por Dom Pedro Fernandes Sardinha, dando 

cumprimento à respectiva autorização pontifícia, 

já constante na bula de criação da Diocese de São 

Salvador da Bahia, de 25.2.1551.

1553 - 13 de julho: chegada do padre S. José de 

Anchieta a Salvador. Permaneceria nesta cidade, 

embora em momentos diferentes, num total de 10 

anos. Foi ordenado presbítero em Salvador.

1556 - 16 de junho: morte de Dom Pedro Fernandes 

Sardinha, após naufrágio no litoral alagoano, em 
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"Não faltou empenho este ano 
para o propósito de atrair as 
almas para Deus, que é o fim 
principal da Companhia.
Daí, para a maior glória de 
Deus, se seguiram numerosas 
iniciativas, principalmente o 
exercício da pregação, quer em 
nossa igreja, como na Sé desta 
cidade, todos os domingos  e 
dias de festa."

Padre José de Anchieta

Carta de 1.1.1584, para o Superior 

Geral da Companhia de Jesus, Padre Cláudio 

Acquaviva, que residia em Roma.

viagem para Portugal. Foi vítima da antropofagia dos 

índios caetés.

1594 - 10 de março: ereção da Irmandade de São Pedro 

dos Clérigos da Bahia, por Dom Antônio Barreiros.

1623 - 8 de dezembro: criada a Paróquia de Nossa 

Senhora da Conceição da Praia, por Dom Marcos 

Teixeira de Mendonça, 5º Bispo.

1624 - Invasão holandesa: primeiro conflito bélico, 

em terras baianas, entre cristãos católicos e cristãos 

reformados.

1676 - 22 de novembro: Bula Inter Pastoralis Officii 

Curas, do Papa Inocêncio XI, elevando a Diocese de São 

Salvador da Bahia a sede metropolitana38, em razão da 

criação das dioceses de São Sebastião do Rio de Janeiro39 

e de Olinda40. Tornaram-se sufragâneas também as 

dioceses africanas de São Tomé e Angola-Congo41.

1686 - 10 de maio: a Câmara Municipal de Salvador 

escolheu São Francisco Xavier como Padroeiro da 

Cidade.

1697 - 18 de julho: faleceu, em Salvador, o Padre 

Antônio Vieira, S.J.

1707 - 12 de junho: abertura do Primeiro Sínodo 

Arquidiocesano, por Dom Sebastião Monteiro da 

Vide, no qual foram aprovadas as Constituições 

___________________

38	 Sede metropolitana: a diocese principal dentro um grupo de dioceses. Ela passa a ser chamada de Arquidiocese.

39	 A partir de 1892: Arquidiocese de São Sebastião do Rio de Janeiro.

40	 A partir de 1910: Arquidiocese de Olinda e Recife.

41	 Diocese de Angola-Congo: atualmente Arquidiocese de Luanda. As dioceses de São Tomé e Angola fizeram parte da 
Província Eclesiástica de São Salvador da Bahia até 1844.
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Primeiras do Arcebispado da Bahia, cuja vigência se 

estendeu, em parte, até os dias do Código de Direito 

Canônico de 1917. 

1715 - Dom Sebastião Monteiro da Vide começou a 

residir na nova residência dos Arcebispos, conhecida 

como Palácio Arquiepiscopal da Sé.

1715 - 19 de julho: faleceu, no Convento Santa Clara 

do Desterro, em Salvador, com fama de santidade, a 

religiosa clarissa Madre Verônica da Encarnação.

1745 - 18 de abril: chegada da imagem do Senhor Bom 

Jesus do Bonfim, vinda de Setúbal, Portugal, dando 

início à construção da igreja. Pelo Breve Extat Prope 

Urbem, de 31 de agosto de 1925, o Papa Pio XI elevou 

o Santuário à dignidade de Basílica Menor.

1765 - 26 de outubro: a Igreja do Colégio dos Jesuítas 

passou a ser a Catedral da Arquidiocese.

1815 - 15 de agosto: abertura, pelo Arcebispo Dom 

Frei Francisco de São Dâmaso de Abreu Vieira, do 

Seminário de São Dâmaso (mais tarde: Seminário 

Central da Bahia - Seminário São João Maria Vianney 

etc.), na Rua do Bispo, em Salvador.

1822 - 20 de fevereiro: faleceu Sóror Joana Angélica de 

Jesus, religiosa concepcionista, nascida em Salvador. 

Morreu defendendo as religiosas do Convento de 

Nossa Senhora da Lapa, contra soldados portugueses.
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1826 - 12 de outubro: nomeação, para a Arquidiocese 

de São Salvador da Bahia, de seu 16º Arcebispo e 

primeiro brasileiro, na pessoa de Dom Romualdo 

Antônio de Seixas, paraense, da Vila de Cametá.

1855 - Os limites da Arquidiocese de São Salvador da 

Bahia passam a ser os mesmos do estado da Bahia. Por 

pedido de Dom Romualdo Antônio de Seixas, a Santa 

Sé autoriza a incorporação dos territorios do além São 

Francisco e da antiga Capitania de Porto Seguro a esta 

Arquidiocese.

1878 - 28 de junho: a Arquidiocese de São Salvador da 

Bahia é consagrada solenemente ao Sagrado Coração 

de Jesus, por Dom Joaquim Gonçalves de Azevedo 

(18º Arcebispo).

1900 - 3 a 10 de junho: Primeiro Congresso Católico 

Brasileiro, celebrado na Bahia.

1910 - 3 de janeiro: criação da Diocese de Aracajú, pela 

Bula Divina Disponente Clementia, do Papa S. Pio X, 

desmembrando eclesiasticamente todo o estado de 

Sergipe da Arquidiocese da Bahia.

1913 - 20 de outubro: criação das Dioceses da 

Barra do Rio Grande, Caetité e Ilhéus, pela Bula 

Majus Animarum Bonum, do Papa Pio X. Primeiro 

desmembramento do território arquidiocesano baiano.

D a t a s  i m p o r t a n t e s  d a  A r q u i d i o c e s e  d e  S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a

Detalhe da pintura do forro da Igreja de São Pedro dos Clérigos
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1923 - 16 de outubro: por Breve do Papa Pio XI, 

foi a Catedral de São Salvador da Bahia elevada à 

Basílica Menor.

1926 - 19 a 25 de setembro: 1º Congresso das Vocações 

Sacerdotais no Brasil, promovido pela Arquidiocese de 

São Salvador da Bahia.

1933 - 5 a 10 de setembro: 1º Congresso Eucarístico 

Nacional, em Salvador, tendo como tema: 

“Vinde, adoremos o Santíssimo Sacramento”. 

Como fruto desse Congresso, Dom Augusto 

Álvaro da Silva instituiu a Adoração Perpétua, no 

Convento São Raimundo - Salvador.

1935 - 8 a 12 de setembro: 2º Sínodo Diocesano.

1943 - 10 de outubro: Consagração da Arquidiocese 

de São Salvador da Bahia ao Imaculado Coração de 

Maria, por Dom Augusto Álvaro da Silva.

1945 - 8 a 12 de setembro: 2º Sínodo Arquidiocesano 

de São Salvador da Bahia.

1949 - 22 a 30 de outubro: 1º Congresso Nacional das 

Vocações Sacerdotais, realizado em Salvador.

1954 - fevereiro: inauguração do Seminário da 

Federação, em Salvador.

1961 - 18 de outubro: fundação da Universidade 

Católica do Salvador (UCSal).
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42	 É de se notar que, além das Bem-aventuradas Lindalva e Dulce, que moraram e 

faleceram nesta cidade, aqui  estiveram São João de Brito (†1693), missionário je-
suíta português, que permaneceu por um tempo no Colégio dos Jesuítas e, anos 
depois, foi martirizado na Índia; o Bem-aventurado André de Soveral, jesuíta por-
tuguês, martirizado no Rio Grande do Norte (†1645); o Bem-aventurado Inácio de 
Azevedo, martirizado em alto-mar (†1570), juntamente com outros missionários 
jesuítas por calvinistas holandeses; os Santos Afonso Rodrigues, jesuíta espanhol 
(†1628) e João de Castilho, também jesuíta espanhol (†1628), martirizados no Rio 
Grande do Sul − além de outros missionários martirizados na Índia, China ou Ja-
pão, entre os séculos XVII e XVIII, e que hoje são Bem-aventurados ou Santos. 
Também entre os séculos XVII e XVIII, a Arquidiocese gerou religiosos e reli-
giosas com fama de santos, como o padre João de Paiva (jesuíta), falecido em 
1681; o padre Francisco de Mendonça Mar (Francisco da Soledade), ordenado 
sacerdote em 1706 e fundador do Santuário do Bom Jesus da Lapa, falecido em 
1722; a Madre Vitória da Encarnação, monja clarissa do Convento de Santa Clara 
do Desterro, falecida em 1715; e a Madre Maria da Soledade, falecida em 1719, 
ambas naturais de Salvador. E ainda do Convento do Desterro a Madre Marga-
rida da Coluna, natural da cidade de Cairu e falecida em 1743. Entre os anos de 
1752 e 1756, estudou no Colégio de Belém, no município de Cachoeira, Antônio 
de Sant’Ana Galvão, nascido em Guaratinguetá, que depois entrou para a Ordem 
Franciscana e ficou conhecido como Frei Galvão (†1822), primeiro brasileiro canoni-
zado (São Paulo, 11.5.2007 - Bento XVI).

Imagem de São Pedro – Igreja de São Pedro dos Clérigos

1980 - 6 e 7 de julho: primeira visita do Papa S. João 

Paulo II a Salvador.

1980 - 25 de outubro: a Santa Sé reconhece oficialmente 

a Arquidiocese de São Salvador da Bahia como “Sede 

Primacial” e seu Arcebispo, “Primaz”.

1991 - 20 e 21 de outubro: segunda visita do Papa 

S. João Paulo II a Salvador.

1992 - 13 de março: falecimento de Irmã Dulce (Maria 

Rita de Souza Brito Lopes Pontes), da Congregação das 

Irmãs Missionárias da Imaculada Conceição da Mãe 

de Deus, nascida em Salvador e fundadora das Obras 

Sociais Irmã Dulce (OSID).

1993 - 9 de abril: martírio, em Salvador, de Irmã 

Lindalva Justo de Oliveira, da Congregação das Filhas 

da Caridade (Vicentinas).

2007 - 2 de dezembro: beatificação, em Salvador, 

de Irmã Lindalva, passando a ser conhecida pelo 

nome de Bem-aventurada Lindalva.  Na Liturgia, a 

celebração de seu dia é 7 de janeiro.

2011 - 22 de maio: Beatificação, em Salvador, de 

Irmã Dulce, passando a ser conhecida pelo nome 

de Bem-aventurada Dulce dos Pobres. Na Liturgia, 

a celebração de seu dia é 13 de agosto.42

A P Ê NDI   C E  C  –  D a t a s  I m p o r t a n t e s  d a  A r q u i d i o c e s e  d e  S ã o  S a l v a d o r  d a  B a h i a
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___________________

1	 Os textos referentes a S. Francisco Xavier, Padroeiro da Cidade de Salvador, 
são do “RITO ECCLESIASTICO que, ao Apóstolo do Oriente, S. Francisco 
Xavier, he devido na Cidade de S. Salvador Bahia de Todos os Santos 
como o seu Protector e Principal Patrono. Lisboa (PT): Officina Patriarcal 
de Francisco Luiz Ameno, M.DCC.LVI". Na apresentação, lê-se: “Ao Leitor. 
Contém este papel hum testemunho authentico da cordialissima devoção, 
que professa ao Apostolo do Oriente S. Francisco Xavier o Excellentissimo, 
e Reverendissimo Senhor D. Joseph Botelho de Mattos, dignissimo Arcebispo 
da Bahia, do Conselho de Sua Magestade Fidelissima, Metropolitano 
do Brasil, S. Thomé, e Angola. He S. Francisco Xavier o Protector, e 
Principal Patrono da Cidade de S. Salvador Bahia de Todos os Santos, 
sem controveria alguma com S. Salvador, que he, e foy sempre o Titular 
da mesma Cidade, e sua Cathedral, porém alguns annos a esta parte tem 
havido confusaõ nestas duas prerogativas de Titular, e Patrono; tratando 
ao Titular por Patrono, e faltando ao Patrono com o culto Ecclesiastico, 
que lhe he devido. Para tirar pois toda a equivocaçaõ, e darse a cada um o 
que he seu, fez o vigilantissimo Prelado as diligencias, que se seguem, e eu 
te ofereço, Leitor Benevolo, contra as injurias do tempo, que já começou a 
sepultar esta memoria no Terremoto, que houve em Lisboa no primeiro de 
Novembro de mil setecentos e cincoenta e cinco, e por isso tardou em sahir 
à luz, fazendo-se preciso recorrer à Bahia, e consultar outra vez o original 
em 1756.”

AS. FRANCISCO 
XAVIER, 

PADROEIRO DA 
CIDADE 

DE SALVADOR1
ANEXO

Foto ao lado: detalhe do busto-relicário de São Francisco Xavier – Catedral Basílica
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COPIA DA PROVISÃO DO 
SERENISSIMO 

SENHOR REY D. PEDRO II.

DE SAUDOSA MEMORIA, 
NA QUAL APPROVA O 

VOTO, QUE FEZ A CIDADE 
DA BAHIA DE TOMAR 

POR SEU PADROEIRO O 
APOSTOLO DO ORIENTE 

S. FRANCISCO XAVIER.
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Pintura Pentecostes da Igreja Matriz de Nossa Senhora do Pilar e  
Santa Luzia – José Teófilo de Jesus – 1834 – Museu de Arte Sacra / UFBA

Eu El Rey faço saber aos que esta minha Provisão virem, que tendo respeito 

ao que se me representou pelos Officiaes da Camera da Cidade da Bahia 

sobre haverem assentado com o parecer do Marquez das Minas, Governa-

dor, e Capitão General do Estado do Brasil, e dos Cidadões, e povo, que forão cha-

mados, tomarem por Protector, e Padroeiro da dita Cidade ao glorioso Apostolo do 

Oriente S. Francisco Xavier na afflicção, em que se virão com a occasião da peste, que 

deu naquella Cidade o anno passado de seiscenteos e oitenta e seis, fazendo voto, e 

promessa de que todos os annos em dez de Mayo (que havia sido o dia, em que se 

fizera o dito Acordão) se lhe fizesse festa com Procissaõ, por assim lho prometterem: 

e porque os seus votos, e promessas não tinhão validade sem a minha approvação 

me pedião lhes mandasse passar Provisão, para que dessem cumprimento ao dito 

Acordão, e voto, e se fizesse a despeza a custa do Conselho, que para o cumprirem 

era necessario. E tendo a tudo consideração, e ao que respondeo o Procurador da 

minha fazenda, a que se deu vista: Hey por bem de approvar a erecção de Padroeiro 

da Cidade da Bahia ao glorioso Apostolo do Oriente S. Francisco Xavier, e de haver 

por valido o voto, que os Officiaes da Camera da dita Cidade em nome dos morado-

res della se obrigarão a fazer, como fizerão, e solemnizar todos os annos em dez de 

Mayo ao dito Santo com huma Procissão. Pelo que mando ao Provedor da Comarca 

da dita Cidade da Bahia leve em conta as despezas, que se costumão fazer nas mais 

Procissões da obrigação, e ao meu Governador, e Capitão General do Estado do Bra-

sil, Ministros, e mais pessoas, a que tocar, cumprão, e guardem esta Provisão, e a fação 

cumprir, e guardar muito inteiramente, como nella se contém, sem dúvida alguma; a 

qual valerá como Carta sem embargo da Ordenação do livro segundo, titulo quarenta 

em contrario; e se passou por duas vias. Manoel Pinheiro da Fonseca a fez em Lisboa 

a tres de Março de seiscentos e oitenta e sete. O Secretario André Lopes de Lavre a 

fez escrever.

R E Y.

Conde de Val de Reys P.

A NE  X O  A  –  S .  F r a n c i s c o  X a v i e r ,  P a d r o e i r o  d a  C i d a d e  d e  S a l v a d o r
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Sacrário – século XVIII – Museu de Arte Sacra / UFBA



BREVE DA SAGRADA 
CONGREGAÇÃO DOS 
RITOS, PELO QUAL SE 

APROVA SÃO FRANCISCO 
XAVIER COMO 

PADROEIRO PRINCIPAL 
DA CIDADE DA BAHIA
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Detalhe da portada da Igreja de Nossa Senhora da Vitória

Cognita causa de electione S. Francisci  Xaverii Societatis Iesu in Patronum 

Principalem Civitatis Bahiensis Dioeces. Sancti Salvatoris in Dominio 

Portugalliae in Brasilia facta a Senatu, Officialibus Camerae, ac Civibus 

ejusdem Civitatis, Sacra Rituum Congregatio, referente Eminentissimo, & Reverendissimo 

Domino Carpineo, preadictam electionem approbavit (dummodo tamen constet illius 

Reverendissimo Archiepiscopo, quod hujusmodi electio fiat per secreta Suffragia a 

Consilio, cum consentu ipsius Archiepiscopi, & Cleri)  & de praedicto Sancto sic electo 

praerogativas omnes similibus Sanctis Patronis Principalibus competentes decrevit ad 

formam, & tenorem Rubricarum  Breviarii, & Missalis Romani, & Constitutionis fel., 

rec. Urbani VIII, super observatione feitorum die 13 Septembris 1642 emanatae Romae 

hac die 13 Martii 1688.

Loco + Sigilli

A. Card. Cybo,

Sacri Collegii Decanus

Conhecida a causa da eleição de São Francisco Xavier da Companhia de 

Jesus como Patrono Principal da Cidade da Bahia, da diocese de São Salva-

dor, no Domínio de Portugal no Brasil, feita a eleição pelo Senado e pelos 

Oficiais da Câmara e Cidadãos da mesma cidade, a Sagrada Congregação dos Ritos, 

com a referência do Eminentíssimo e Reverendíssimo Monsenhor Carpíneo, aprovou 

a mencionada eleição (contanto, porém, que conste ao seu Reverendíssimo Arcebispo 

que a eleição foi feita pelo Conselho,  por sufrágio secreto, com o consentimento do 

próprio Arcebispo e do Clero) e sobre o mencionado Santo assim eleito determinou 

todas as prerrogativas que competem aos Santos Patronos Principais, segundo a forma 

e o teor das Rubricas do Breviário e do Missal Romano e da Constituição de Urbano 

VIII, sobre a observação das  festas, promulgada no dia 13 de setembro de 1642.

Roma, 12 de março de 1688

Lugar + do Selo (Sinete)

A. Card. Cybo,

Decano do Sacro Colégio.

A NE  X O  A  –  S .  F r a n c i s c o  X a v i e r ,  P a d r o e i r o  d a  C i d a d e  d e  S a l v a d o r
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SÚPLICA QUE FEZ AO SANTO 
PADRE, O PAPA BENTO 

XIV, O EXCELENTÍSSIMO E 
REVERENDÍSSIMO SENHOR 

DOM JOSÉ BOTELHO DE 
MATTOS, DIGNÍSSIMO 
ARCEBISPO DA BAHIA, 
DO CONSELHO DE SUA 

MAJESTADE FIDELÍSSIMA, 
METROPOLITANO DO 

BRASIL, S. TOMÉ E ANGOLA

- 2 DE MARÇO DE 1753 -

Foto ao lado: detalhe da fachada da Igreja de Santa Teresa – Convento de Santa Teresa – Museu de Arte Sacra / UFBA
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Âmbula – século XVIII – Convento dos Perdões – Museu de Arte Sacra / UFBA

A NE  X O  A  –  S .  F r a n c i s c o  X a v i e r ,  P a d r o e i r o  d a  C i d a d e  d e  S a l v a d o r

	 BEATISSIME PATER.

In hac Civitate Bahiensi, alias Sancti Salvatoris nuncupata, ortum est dubium 

inter cultores Sanctissimi Salvatoris, et Sancti Francisci Xaverii Societatis Jesu, de 

ritu ecclesiastico utrique, vel alterutri exhibendo. Affirmant Xaveriani de Sancto 

Francisco infra annum, quando in Officio Divino dicuntur suffragia Sanctorum, 

faciendam esse commemorationem loco competenti: et praeterea in Missa, quando 

dicitur oratio A cunctis sub litera N. ejus nomen exprimendum esse. Fundantur in eo, 

quod Sanctus Franciscus Xaverius fuerit canonice electus in Patronum Principalem 

hujus Civitatis Bahiensis, cum omnibus praeparatoriis et conditionibus a jure requisitis 

juxta Constitutionem feliciter recessi Urbani VIII die 13 Septembris 1642 emanatam. 

Constant omnia ex instrumentis authenticis, quae tum apud me, tum etiam apud 

Regium hujus Civitatis Senatum exstant, et longum esset transcribere. Nihilominus hoc 

unum subjiciam, in quo omnia comprehendentur, nempe Decretum Praedecessoris 

mei, seu, ut hic vocatus, Provisio, quae est tenoris sequentis:

“Dom Frey Manoel da Ressurreiçaõ por mercê de Deos, e da Santa Sé Apostolica 

Arcebispo Metropolitano do Estado do Brasil, e do Conselho de Sua Magestade &c. 

Fazemos saber, que a Nos enviou a dar conta por carta sua o muy nobre Senado desta 

Cidade do Salvador da Bahia de Todos os Santos, em como em o anno de mil e seiscentos 

e oitenta e seis, tempo em que esta mesma Cidade se achava opprimida, e afflicta com 

as pestilenciaes doenças, que em seus moradores se haviaõ ateado, depois de mostrar 

a experiencia, que não valiaõ os meyos humanos para remediar taõ grande mal, 

recorreraõ o dito Senado aos Divinos, como mais eficazes, e unicamente poderosos 

para o dito fim. Para o que todos juntos de commum consentimento tomaraõ por 

intercessor para com a Divina Magestade ao glorioso Apostolo do Oriente S. Francisco 

Xavier, fazendo voto de o elegerem, como com effeito elegeraõ por Patraõ, Padroeiro, 

e Protector Principal desta Cidade; e outro sim de lhe fazerem Procissaõ solemne 

em o dia decimo de Mayo de cada hum anno; para approvação do qual recorreraõ 

a El Rey meu Senhor, que foy servido approvallo pela Provisaõ, que também nos 

remetteraõ: alem da qual diligencia supplicaraõ a Sua Santidade lhe confirmasse o 

dito voto, e eleiçaõ, e depois de vista a sua supplica na Santa Congregaçaõ de Ritibus, 
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[...] SEGUNDO O 
ANTIGO COSTUME, 

TORNARAÕ A FAZER 
ELEIÇÃO POR VOTOS 

SECRETOS [...] DE QUE 
RESULTOU FICAR, 

E SAHIR ELEITO 
POR PADROEYRO 

PRINCIPAL 
DESTA CIDADE O 

BEMAVENTURADO 
S. FRANCISCO 

XAVIER [...]

se lhe passara o Breve da Confirmaçaõ, que outro sim nos offereciaõ; porém que este 

trazia clausula, e condiçaõ, que da tal eleiçaõ nos constasse ser feita pelo Congresso 

geral por votos secretos, intervindo nosso consentimento, e do Clero; para satisfaçaõ 

do que o mesmo Senado junto nas casas da Camara em os trinta e hum de Março 

do presente anno com a Nobreza, e povo desta Cidade, chamados a som de campa 

tangida, segundo o antigo costume, tornaraõ a fazer eleição por votos secretos sobre 

a mesma matéria, de que resultou ficar, e sahir eleito por Padroeyro Principal desta 

Cidade o bemaventurado S. Francisco Xavier, como na primeira o havia sido, sem que 

lhe faltasse algum voto; da qual eleiçaõ, e mais procedimento se nos deu parte pelo 

mesmo Senado, pedindo-nos dessemos o nosso consentimento, intervindo o do Clero, 

se necessario fosse; e ultimamente approvassemos, e confirmassemos a dita eleiçaõ, e 

voto, e estabelecessemos o dito dia para a Procissaõ em virtude da nossa jurisdicçaõ 

Ordinaria; por razão da qual, conforme ao Sagrado Concilio Tridentino, nos toca 

primeiramente a confirmaçaõ, e approvaçaõ de semelhante acções. E desejando Nós 

condescender com a louvavel devoção do dito Senado; e mais moradores; e outro 

sim confiando na misericórdia Divina, que pela intercessaõ, e merecimentos deste 

seu taõ valido Servo, se compadecerá deste seu povo, aplacando a justa ira a que o 

tem provocado os peccados dos homens, dignando-se concedernos o beneficio da 

desejada saude, e temperança dos ares saudaveis, que por tantos annos se lograraõ 

em todo este Estado, resolvemos convocar todo o nosso Clero para entendermos, se 

era de todos abraçada a dita eleiçaõ de S. Francisco Xavier em Padroeiro; e sendo 

com effeito junto em os quatorze dias do presente mez na nossa Sé, lhe propuzemos 

todo o referido; e sendo ouvido, e entendido, todos uniformemente deraõ o seu 

consentimento pela parte, que lhe podia tocar, declarando eraõ contentes, que S. 

Francisco Xavier fosse Padroeiro desta Cidade, e como tal fosse festejado, naõ só 

com a Procissaõ, e festa annual em o dia decimo de Mayo, sennaõ tambem com 

as preeminencias, e prerrogativas, que segundo as rubricas do Missal, e Breviario 

Romano, e indultos Apostolicos gozaõ os Santos Titulares, e Principaes Padroeiros 

das Cidades. O que visto por Nós, demos também o nosso expresso consentimento, 

approvando o dito voto, eleiçaõ, e designaçaõ do dia da Festa, e Procissaõ, como pela 

presente de novo sendo necessario autoritate Ordinaria, approvamos, e confirmamos, 
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com tal declaraçaõ, que do sobredito naõ resulte nenhum prejuizo, ou diminuiçaõ 

às preeminencias, e prerrogativas do nosso Principal Tutelar o Salvador do Mundo. 

Em firmeza do que mandamos passar a presente, que será remettida ao dito muy 

nobre Senado da Camara desta Cidade, para que em todo o tempo conste da nossa 

approvaçaõ. Dada na Bahia no nosso Palacio Archiepiscopal sob nosso sinal, e sello 

de nossas armas aos dezaseis dias do mez de Abril de mil seiscentos e oitenta e 

nove annos. E eu o Padre Gaspar Marquez Vieira, Secretario de S. Illustrissima, que 

o escrevi.

Fr. Manoel Arcebispo.”

Hinc omnes, Beatissime Pater, qui ad horas Canonicas tenentur, die 3 Decembris 

Sancti Francisci Xaverii festivitati assignata, de eo ut Patrono Principali Civitatis 

recitant sub ritu primae classis cum Octava, et Credo in Missa: (exceptis Regularibus 

quoad Octavam) et praeterea populus ab omni opere servili vacat.

Nihilominus infra annum, quando in Missa dicitur orato A cunctis, sub litera N., 

Solus ego, et nonnulli alii, nomen Sancti Francisci exprimimus: et in Officio Divino, 

quando dicuntur Suffragia Sanctorum, de Sancto Francisco ut Patrono Principali 

Civitatis, ego similiter solus, et nonnulli alii, commemorationem facimus, ut cohaerenter 

procedamus ad Ritum Patroni Principalis. Hactenus por Sancto Xaverio.

Caeterum proxime dicta paragrapho praecedenti et infra annum a me usitata 

non sequuntur ii, qui pro Sanctissimo Salvatore pugnant, primo quia Civitas bahiensis 

vocatur Sancti Salvatoris, ideoque Cathedralis Bahiae, ejusque Parochiae in officio 

Divino, quando dicuntur Suffragia, de Sanctissimo Salvatore ut Patrono principali 

Civitatis commemorationem faciunt: (licet in oratione A cunctis, quando in Missa 

dicitur, sub littera n. Nomen Sanctissimi Salvatoris non exprimant, sed nec sancti 

Francisci): ergo quia Sanctissimus Salvator Civitatis Bahiensis, ejusque Cathedralis, 

Patronus est Principalis, immo et Principalior.

Respondent Xaveriani argumentum convincere Sanctissimum Salvatorem 

esse Titularem Bahiae, quatenus nomen dat Civitati, idque probant ex eo, quod in 

Chron. Brasil. l., pag. 46, n. 46, invenitur scriptum, ibi: Mudou de sitio o Governador 

[Thomé de Sousa] para distancia, como de meya legoa de Villa velha, lugar, que tinha 

demarcado, e começado a fundar a Cidade, a que poz nome de S. Salvador.

Pia batismal da Igreja de Nossa Senhora da Vitória
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Detalhe do forro da nave da Igreja Basílica de Nossa Senhora da Conceição da Praia

Ad id etiam alludunt scriptores, qui Civitatem Bahiae passim Soteropolim 

nominant.

Unde deducunt Xaveriani Sanctissimo Salvatori praestandum esse cultum, 

qualem praestant Cathedralis, et Bahiae Ecclesiae; praestandum tamen ut Titulari, 

non ut Patrono.

Pugnant secundo pro Sanctissimo Salvatore; quia Archiepiscopus Bahiensis 

bonae memoriae D.fr. Emmanuel da Ressurreição in supra citata Provisione sic habet 

ad finem: com tal declaração, que do sobredito não resulte prejuízo, ou diminuição 

de preeminências, e prerrogativas do nosso Principal Titular, o Salvador do mundo.

Respondent Xaveriani dictionem Titular apud Lusitanos duplicem admittere 

sensum, ita ut modo accipi possit pro Patrono, modo pro Titulari, seu Titulo, et 

invocatione, tunc cuilibet Personae Divinae convenit talis dictio, sic enim intitulantur 

Ecclesiae, v.g. Ecclesia Sactissimae Trinitatis, Ecclesia Sancti Spiritus, Ecclesia Boni 

Jesu, Ecclesia sancti Salvatoris.

Quando vero dictio Tutelar accipitur pro Patrono, tunc nulli personae Divinae 

competere potest talis dictio, ut nominatim de Sanctissimo Salvatore probat Guyetus, 

et ex eo Merati, tom. 2, Sect. 8, cap. 5, pag. 232: Quaestio gravis agitatur: Quaestio 

gravis agitatur, an Christus dici possit Patronus earum Ecclesiarum, quae vel Ipsimet, 

ut Salvatori nominatim, vel sub Titulo Sanctae Crucis, aliove ad ipsum pertinente, 

dedicantur. Hanc quaestionem egregie discutit Guyetus more suo lib. I cap. 5, quaest. 

3, et resolvit, quod quamvis Christus, in 1a Ioannis 2 dicatur Advocatus noster, 

nihilominus Patronus alicujus Ecclesiae intitulari non possit: tum quia usus huic 
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Coluna salomônica – século XVIII – Antiga Sé Primacial do Brasil – 

Salão do Palácio Arquiepiscopal (Palácio da Sé)

A NE  X O  A  –  S .  F r a n c i s c o  X a v i e r ,  P a d r o e i r o  d a  C i d a d e  d e  S a l v a d o r

locutioni non consonat, tum quia Christus talis non est, qui in Patronum particularem 

eligi debeat, cum Ipse communis sit omnium Advocatus apud Patrem: caeteri vero 

Sanctorum Advocati apud Ipsum, nec apud Patrem, nisi mediante Ipso, unus est enim 

mediator Dei et hominum Homo Christus Jesus, ut ait Apostolus. Tum quia sic Christus 

est Advocatus noster apud Patrem, ut non solum Impetrator, quatenus homo, sed sit 

etiam Ipsemet, quatenus Deus, Auctor et Largitor bonorum, quae a Patre pro nobis 

prout homo, postulat. Immo, quod Patronorum haud proprium est, Ille erit Supremus 

Judex noster, qui modo Advocatus noster est, ut ait Augustinus Serm. 170 de Tempore.

Inferunt igitur Xaveriani, quod licet omnes alii Sancti possint esse Titulares, et 

Patroni, quod etiam de B.V.Maria tenet Merati, citatus paragr. 3, nulla tamen Persona 

Divina dicenda est Patrona, quamvis singulae passim sint Titulares.

His ita suppositis, ad pedes Sanctitatis Vestrae provolutus, suppliciter oro, ut mihi 

exponere faciat inferiora dubia.

Dubium primum: An mihi liceat declarare per Litteras Pastorales Sanctissimum 

Salvatorem non esse Patronum, sed semper fuisse, et esse, Titularem Civitatis Bahiensis, 

ejusque Cathedralis, adeoque in posterum pro Titulari habendum, et colendum sub 

eodem ritu, quem nunc habet, et semper habuit, quandiu Patronus existimabatur?

Dubium secundum: An mihi liceat declarare per Litteras Pastorales Sanctum 

Franciscum Xaverium esse Patronum Principalem Civitatis Bahiensis rite constitutum, 

adeoque in posterum pro Patrono Principali habendum, et colendum sub eo ritu, qui 

Patronis Principalibus Civitatum conceditur; ita ut infra annum in Officio Divino, 

quando dicuntur suffragia Sanctorum, de eo, ut Patrono Principali fieri debeat 

commemoratio loco competenti: et praeterea in Missa, quando dicitur oratio A cunctis, 

sub litera N. ejus nomen exprimi debeat?

Interim, enixas apud Deum preces effundam, ut ad bonum totius Ecclesiae 

universalis Sanctitatem Vestram, cujus benedictionem humiliter peto, incolumem servet.

Datum Bahiae, manu mea subscriptum, et sigillo maiori munitum, die 2 

Martii 1753.

Josephus Botelho de Mattos, Archiepiscopus Bahiensis.
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2	 N.B.: O texto a seguir é uma atualização livre da Súplica do Arcebispo Dom Fr. 
Manoel Arcebispo:

	 Dom Frei Manoel da Ressurreição, por mercê de Deus  e da Santa Sé Apostólica, Arce-
bispo Metropolitano do Estado do Brasil e  do Conselho de Sua Majestade etc. Fazemos 
saber que o nobilíssimo Senado desta Cidade de Salvador da Bahia de Todos os Santos 
nos enviou uma carta informando-nos que, tendo em vista que no ano de 1686 os 
moradores desta cidade se sentiam muito oprimidos e aflitos por causa da peste que 
os atingia e que, por sua experiência, tendo percebido que os meios humanos não 
conseguiam remediar tão grande mal, o referido Senado resolveu recorrer aos meios 
divinos, por acreditar que seriam mais eficazes e mesmo os únicos em condições de 
permitir-lhe alcançar o que desejava. 

	 Tendo isso em vista, todos os membros, unidos, decidiram instituir como intercessor 
junto  à divina Majestade o glorioso Apóstolo do Oriente S. Francisco Xavier, prometen-
do elegê-lo, como, de fato o elegeram, como Patrão, Padroeiro e Protetor Principal des-
ta cidade. Prometeram-lhe, também, fazer uma procissão solene no dia dez de maio 
de cada ano. Para obter a devida aprovação para a escolha feita, recorreram ao Rei, 
meu Senhor, que aceitou aprovar esse pedido por meio de uma Provisão que também 
a nós foi enviada. Além disso, pediram à Sua Santidade, o Papa, que confirmasse a es-
colha e a promessa feitas. Depois de o pedido ter sido examinado na Sagrada Congre-
gação dos Ritos, receberam como resposta um “Breve” que foi enviado também a nós. 
Esse “Breve” tinha, porém, uma cláusula e uma condição: que se comprovasse que a 
escolha tinha sido feita por voto secreto pela assembleia geral do Senado, e que tivesse o 
nosso consentimento e o do Clero. 

	 Em vista disso, no dia trinta e um de março do presente ano, o Senado se reuniu com a 
Nobreza e o povo desta cidade nas casas da Câmara, chamados todos, segundo antigo 
costume, pelo toque dos sinos. Foi feita, por voto secreto, uma nova eleição sobre essa 
matéria. Como resultado da votação, o bem-aventurado S. Francisco Xavier, como 
já havia ocorrido na primeira vez, foi eleito, por unanimidade, Padroeiro Principal 
desta Cidade. O Senado nos apresentou, então, o resultado dessa eleição, pedindo-nos 
que déssemos o nosso consentimento, ouvido, se necessário, o Clero local. Por último, 
pediu-nos que aprovássemos e confirmássemos a dita eleição e a promessa. Além disso, 
em vista de nossa jurisdição ordinária, que estabelecêssemos o dia para a Procissão. 
Afinal, como determinou o Concílio de Trento, tais iniciativas precisam da aprovação 
episcopal. 

	 Desejando manifestar nossa concordância com a louvável devoção do Senado e dos 
moradores desta Cidade e, confiando na misericórdia divina que, certamente, pela 
intercessão e merecimentos de S. Francisco Xavier, seu tão importante servo, se com-
padecerá deste povo, aplacando a justa ira provocada pelos pecados dos homens, 
dignando-nos também conceder o benefício da desejada saúde e de um ambiente 
agradável, como este Estado experimentou por tantos anos, resolvemos convocar o 
nosso Clero para saber se todos concordavam com a eleição de S. Francisco Xavier 
como Padroeiro. Assim, no dia catorze do presente mês, em nossa residência episcopal, 
colocamos os sacerdotes a par de tudo. Depois de escutarem e entenderem a exposição 
que lhes fizemos, todos, unanimemente, deram a sua aprovação à proposta do Sena-
do. Declararam-se, também, contentes com a escolha de S. Francisco Xavier como Pa-
droeiro desta Cidade; manifestaram, inclusive, o desejo de que ele fosse festejado não 
só com a Procissão e a festa anual no dia dez de maio, mas também que a sua festa 
tivesse o devido destaque, segundo o que é possibilitado pelas normas do Missal e do 
Breviário Romano, e pelos indultos apostólicos referentes aos Santos Titulares e princi-
pais Padroeiros das Cidades. Isso foi aprovado também por nós, que demos o expresso 
consentimento à eleição e à escolha feita pelo Senado, aprovando a designação do dia 
da Festa e da Procissão. Com a autoridade que temos, aprovamos, pois, e confirma-
mos pela presente Declaração tudo o que foi aprovado, desde que tal aprovação não 
cause prejuízo ou diminuição às homenagens que devem ser prestadas ao nosso Prin-
cipal Titular, o Salvador do mundo. Como confirmação, mandamos preparar a pre-
sente Declaração, que será enviada ao nobre Senado da Câmara desta Cidade, para 
que a nossa aprovação seja sempre conhecida. 

	 Bahia, Palácio Arquiepiscopal, 16 de abril de 1689. 
	 Confirmamos o que está acima com nossa assinatura e o símbolo de nosso episcopado.
	 E eu, Padre Gaspar Marquez Vieira, Secretário de Sua Excelência, escrevi este texto. 
	 Dom Frei Manoel, Arcebispo.

A NE  X O  A  –  S .  F r a n c i s c o  X a v i e r ,  P a d r o e i r o  d a  C i d a d e  d e  S a l v a d o r

	 BEATÍSSIMO PAI.
	

Nesta cidade da Bahia, aliás chamada de São Salvador, originou-se uma dú-

vida entre os devotos do Santíssimo Salvador e os de São Francisco Xavier 

da Companhia de Jesus, sobre o rito eclesiástico devido a ambos, ou a 

um dos dois. Afirmam os xaverianos sobre São Francisco Xavier que, durante o ano, 

quando no Ofício Divino se fazem as comemorações (sufrágios) dos Santos, deve ser 

feita a comemoração no lugar competente e, além disso, na missa, quando se diz a 

oração A cunctis, sob a letra N, se exprime o nome dele.

Fundamentam-se no fato de que São Francisco Xavier foi canonicamente eleito 

como Patrono Principal desta Cidade da Bahia, com todos os preparativos e condi-

ções requeridas por direito conforme a Constituição de Urbano VIII, de feliz memória, 

promulgada no dia 13 de setembro de 1642. Tudo consta em documentos autênticos 

que existem, tanto comigo como com o Régio Senado desta Cidade e que seria longo 

transcrever. Não obstante, apresentarei um só, no qual tudo está incluído, a saber, o 

Decreto do meu Predecessor, ou, como aqui é chamada, a Provisão, que é do teor 

seguinte:

[N.B.: Segue a passagem que está no texto original, páginas 95-97]2

Por isso, Beatíssimo Pai, todos os que são obrigados às Horas Canônicas no dia 

3 de dezembro, dedicado à festividade de São Francisco Xavier, recitam-nas como 

ao Patrono Principal, sob o rito de primeira classe, com Oitava, e o Credo na missa 

(exceto os Religiosos, quanto à Oitava), e além disso o povo é liberado de todo tra-

balho servil.

Não obstante, durante o ano, quando na missa se diz a oração A cunctis, no 

lugar da letra N., somente eu e alguns outros declinamos o nome de São Francisco; 

e no Ofício Divino, quando se fazem as comemorações (sufrágios) dos Santos, sobre 

São Francisco Xavier como Patrono Principal da Cidade, também só eu e alguns ou-

tros fazemos comemoração, para que coerentemente procedamos segundo o rito do 

Patrono (padroeiro) Principal. Até aqui, sobre São Francisco Xavier.

Foto ao lado: púlpito de jacarandá – Igreja de Nossa Senhora da Ajuda
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[...] OS 
ESCRITORES [...] 

FREQUENTEMENTE 
NOMEIAM A CIDADE 

DA BAHIA DE 
"SOTERÓPOLIS".

Quanto ao exposto no parágrafo precedente, sobre o meu procedimento duran-

te o ano, aqueles que lutam pelo Santíssimo Salvador não o seguem, primeiro porque 

a Cidade da Bahia é chamada de São Salvador. Por isso, a Catedral da Bahia e suas 

paróquias, no Ofício Divino, quando são feitas as comemorações (sufrágios), fazem a 

comemoração do Santíssimo Salvador como Patrono Principal da cidade (ainda que, 

na oração A cunctis, quando se reza na Missa, sob a letra N., eles não declinem o 

nome do Santíssimo Salvador, nem o de São Francisco, pois, [segundo eles] o Santís-

simo Salvador é o Patrono Principal, e mais que Principal, da Cidade da Bahia e de 

sua Catedral.

Respondem os xaverianos que convence o argumento de que o Santíssimo 

Salvador é o Titular da Bahia, porquanto dá o nome à Cidade, e isto provam pelo 

que se encontra escrito na Crônica Brasiliense, l. I, pág. 46, número 46. Ali se en-

contra escrito: Mudou de sítio o Governador [Tomé de Sousa] para distancia, como 

de meya legoa de Villa Velha, lugar, que tinha demarcado, e começado a fundar a 

cidade, a que poz nome de S. Salvador.

A isto também aludem os escritores que frequentemente nomeiam a Cidade 

da Bahia de “Soterópolis”. Daí deduzem os xaverianos que se deve prestar culto ao 

Santíssimo Salvador como o prestam a Catedral e as Igrejas da Bahia; todavia, que se 

preste culto a Ele como Titular, não como Patrono.

Lutam em segundo lugar [também] pelo Santíssimo Salvador; porque o Arcebispo 

da Bahia, de feliz memória, D. Fr. Emmanuel da Ressurreição, na supra citada Provisão, 

assim finda: com tal declaração, que do sobredito não resulte prejuízo, ou diminuição 

às proeminências e prerrogativas do nosso Principal Tutelar, o Salvador do mundo.

Respondem os xaverianos que a palavra “Tutelar”, entre os portugueses, admite 

duplo sentido, de maneira que pode ser aceita como Patrono ou como Titular, 

ou como Título e como Invocação. Quando a palavra Tutelar é aceita por Titular ou 

como Título e Invocação, então a cada Pessoa Divina convém tal denominação, pois 

assim são intituladas as Igrejas, por exemplo, Igreja da Santíssima Trindade, Igreja do 

Espírito Santo, Igreja do Bom Jesus, Igreja do Santíssimo Salvador.

Quando, porém, a palavra Tutelar é aceita designando o Patrono, então a nenhu-

ma Pessoa Divina pode competir tal palavra, como expressamente sobre o Santíssimo 
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Detalhe do interior da Basílica de Nossa Senhora da Conceição da Praia
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Salvador prova Guyeto e, depois dele, Merati (Tom. 2, Sect 8, cap 5, pag 232, par. 

Quaestio gravis agitatur). Uma questão grave é levantada: se o Cristo Senhor possa 

ser chamado Patrono daquelas Igrejas, que ou a Ele mesmo como Salvador nomi-

nalmente, ou sob o título da Santa Cruz ou sob outro título pertinente a ele, sejam 

dedicadas. Guyeto, conforme seu costume, no seu Lib. I, cap. 5, quaest. 3, discute 

excelentemente esta questão e resolve que, embora Cristo, na 1ª João 2 seja chamado 

Advocatus noster  (nosso Advogado), não obstante, não pode ser intitulado Patrono de 

alguma Igreja: tanto porque o uso desta locução não é conveniente, porque Cristo não 

é alguém que deva ser escolhido como Patrono particular, uma vez que Ele mesmo é 

o comum Advogado de todos junto ao Pai; os outros Santos, porém, são advogados 

junto a Ele e não junto ao Pai, a não ser mediante Ele, pois um só é o Mediador de 

Deus e dos homens, o Homem Cristo Jesus, como diz o Apóstolo; segundo, porque 

assim Cristo é o nosso Advogado junto ao Pai não só como impetrante, enquanto 

homem, mas também Ele mesmo como Deus, Autor e Doador dos bens que do Pai 

Ele pede para nós, como homem. Mais ainda, o que não é próprio dos Patronos, será 
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Pintura Adoração dos Pastores – José Joaquim da Rocha – século XVIII – Igreja Matriz de Nossa Senhora do Pilar e Santa Luzia – Museu de Arte Sacra / UFBA
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nosso Juiz supremo Aquele que agora é nosso Advogado, como diz Agostinho no Serm. 

170 de Tempore.

Inferem por isso os xaverianos que, embora todos os outros Santos possam ser 

Titulares e Patronos, o que também sobre a B. V. Maria contém a citação de Merati, 

todavia nenhuma Pessoa Divina pode ser chamada de Patrona, ainda que cada uma 

frequentemente seja Titular.

Supostas estas coisas, prostrado aos pés de Vossa Santidade, suplicantemente 

peço que me faça esclarecer as dúvidas abaixo:

Primeira dúvida: Se me é lícito declarar, por Carta Pastoral, que o Santíssimo 

Salvador não é Patrono, mas sempre foi e é o Titular da Cidade da Bahia e de sua 

Catedral, e assim no futuro deve ser tido por Titular e ser cultuado sob o mesmo rito 

que tem agora e sempre teve enquanto era tido por Patrono?

Segunda dúvida: Se me é lícito declarar, por Carta Pastoral, que São Francisco 

Xavier é o Patrono principal da Cidade da Bahia, constituído devidamente, e assim 

para o futuro deve ser tido como Patrono Principal, e cultuado com o rito que é 

concedido aos Patronos Principais das cidades, assim que durante o ano, no Ofício 

Divino, quando se fazem as comemorações (sufrágios) dos Santos, dele como Patrono 

Principal deva ser feita a comemoração no lugar competente; e além disso na Missa, 

quando se diz a oração A cunctis, sob a letra N. deva ser expresso o seu nome?

Nesse meio tempo, derramarei diante de Deus preces insistentes, para que, para 

o bem de toda a Igreja universal, Ele conserve incólume Vossa Santidade, da qual 

peço humildemente a bênção.

Dado na Bahia, subscrito por minha mão e munido do sinete (selo) maior.

2 de março de 1753

José Botelho de Mattos, Arcebispo da Bahia
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DECLARAÇÃO 
DA SAGRADA 

CONGREGAÇÃO DOS RITOS 
A DUAS PERGUNTAS FEITAS 

AO SUMO PONTÍFICE, O 
PAPA BENTO XIV, PELO 

EXCELENTÍSSIMO E 
REVERENDÍSSIMO SENHOR 

D. JOSÉ BOTELHO DE 
MATTOS, DIGNÍSSIMO 
ARCEBISPO DA BAHIA, 
DO CONSELHO DE SUA 

MAJESTADE FIDELÍSSIMA, 
METROPOLITANO DO 

BRASIL, S. TOMÉ E ANGOLA.

Foto ao lado: sacrário da Igreja Matriz do Santíssimo Sacramento e Sant'Ana
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Cum Reverendissimus Archiepiscopus Civitatis Bahiae, alias Sancti Salvatoris nuncupatae, occasione controversiae in sua Civitate exortae 

circa commemorationem faciendam inter communia Suffragia de Sanctissimo Salvatore Titulari Civitatis praedictae, ejusque Cathedralis, 

ac de Sancto Francisco Xaverio Patrono Principali rite electo, et confirmato ejusdem Civitatis, per supplicem libellum supplicaverit 

Sanctissimo Domino Nostro Benedicto Papae XIV, pro solutione frequentium duorum dubiorum, ac Sanctitas Sua preces Oratoris Sacrorum Rituum 

Congregationi remiserit, praedicta dúbia ab Eminentissimo ac Reverendissimo Domino Cardinali Tamburino Sacrorum Rituum Congregationis 

Praefecto, et ponente in ea proposita fuerunt, nempe:

I. An Archiepiscopo praedicto liceat declarare per literas Pastorales Sanctissimum Salvatorem non esse Patronum, sed sempre fuisse et esse Titularem Civitatis Bahiensis, 

ejusque Cathedralis, adeoque in posterum pro Titulari habendum et colendum sub eodem ritu, quem nunc habet et semper habuit, quandiu Patronus existimabatur?

II.An eidem liceat declarare per literas Pastorales Sanctum Franciscum Xaverium esse Patronum principalem Civitatis Bahiensis rite constitutum; adeoque in posterum 

pro Patrono Principali habendum et colendum, sub eo ritu, qui Patronis Principalibus  Civitatum conceditur; ita ut infra annum in Officio Divino quando dicuntur 

suffragia Sanctorum, de eo, ut Patrono Principali, fieri debeat commemoratio loco competenti; praeterea in Missa, quando dicitur oratio A cunctis sub litera N. ejus 

nomen exprimi debeat?

Et Sacra eadem Congregatio, audito prius voto ab Apostolicarum Caeremoniarum Collegio scriptis exarato, typisque vulgato, rescribendum censuit:

Ad I. Licere, prout in Dubio.

Ad II. Pariter licere, prout in Dubio, dummodo non omittatur in Metropolitana commemoratio Sanctissimi Salvatoris tanquam Titularis ejusdem. Et 

ita declaravit. Die 16 Februarii 1754.

D.F. Cardinalis Tamburinus Praefectus

Loco + Sigilli

M. Marefuscus Sacr. Rituum Congr. Secret.

Romae MDCCLIV

Typis Reverendae Camerae Apostolicae
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Tendo o Reverendíssimo Arcebispo da Cidade da Bahia, aliás chamada “de São Salvador”, por ocasião da controvérsia surgida em sua 

cidade sobre a comemoração que deve ser feita entre as comuns comemorações do Santíssimo Salvador, Titular da referida Cidade e de 

sua Catedral, e de São Francisco Xavier, Patrono principal, devidamente escolhido e confirmado, da mesma cidade, [digo] tendo suplicado 

através de um humilde requerimento ao nosso Santíssimo Senhor, o Papa Bento XIV, pela solução de duas dúvidas frequentes, Sua Santidade reme-

teu as perguntas do requerente à Congregação dos Sagrados Ritos. As referidas dúvidas foram ponderadas pelo Eminentíssimo e Reverendíssimo 

Senhor Cardeal Tamburino, Prefeito da Congregação dos Sagrados Ritos, a saber:

I. Se é permitido ao referido Arcebispo declarar, por Carta Pastoral, que o Santíssimo Salvador não é o Patrono, mas que sempre foi e é o Titular da Cidade da Bahia e 

de sua Catedral, e que para o futuro deve ser tido como Titular e cultuado com o mesmo rito que agora tem e sempre teve quando era tido como Patrono?

II. Se é permitido ao mesmo Arcebispo declarar, por Carta Pastoral, que São Francisco Xavier é o Patrono Principal da Cidade da Bahia, assim constituído devidamente; e 

assim para o futuro deve ser tido, e cultuado com o mesmo rito que é concedido aos Patronos Principais das Cidades; assim que, durante o ano, no Ofício Divino, quando 

se fazem as comemorações (sufrágios) dos Santos, deve ser feita a sua comemoração como Patrono Principal, no lugar competente; além disso, na Missa, quando se diz 

a oração A cunctis, sob a letra N. deve ser expresso o seu nome?

Esta mesma Sagrada Congregação, ouvido antes o  voto do Colégio das Cerimônias Apostólicas, expresso por escrito e divulgado na imprensa, 

resolveu que se deve responder: 

Ad I. É permitido, como está expresso na dúvida.

Ad II. De forma semelhante, é permitido, como está expresso na dúvida, contanto que não se omita na (catedral) Metropolitana a comemoração do 

Santíssimo Salvador como seu Titular. E assim declarou. Dia 16 de fevereito de 1754.

D.F. Cardeal Tamburinus – Prefeito

Lugar + do Selo

M. Marefuscus – Secretário da Congregação

 dos Sagrados Ritos

Roma, 1754

Na Imprensa da Reverenda Câmara Apostólica
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PASTORAL DO EXCELENTÍSSIMO 
E REVERENDÍSSIMO SENHOR 
ARCEBISPO DA BAHIA D. JOSÉ 

BOTELHO DE MATTOS, EM QUE 
DECLARA O APÓSTOLO DO 

ORIENTE S. FRANCISCO XAVIER O 
PROTETOR E PRINCIPAL PATRONO 

DA CIDADE DE S. SALVADOR E 
SEUS SUBÚRBIOS, PUBLICADA NA 
CATEDRAL DA MESMA CIDADE EM 

4 DE AGOSTO DE 1754

Foto ao lado: fachada da Igreja de São Francisco de Assis
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Escadaria e fachada da Igreja do Santíssimo Sacramento do Passo
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[...] S. FRANCISCO 
XAVIER FOY 
CANONICAMENTE 
ELEITO PROTECTOR, 
E PADROEIRO 
PRINCIPAL DESTA 
CIDADE DA BAHIA [...]

A NE  X O  A  –  S .  F r a n c i s c o  X a v i e r ,  P a d r o e i r o  d a  C i d a d e  d e  S a l v a d o r

Dom Joseph Botelho de Mattos por mercê de Deos, e da Santa Sé Apos-

tolica Arcebispo da Bahia, &c. A todos os nossos Irmãos Sacerdotes, e 

de Ordens Sacras, Seculares, e Regulares, actualmente residentes nesta 

Cidade, e seus suburbios, e aos que ao diante o forem; e assim também a todas as 

Religiosas dos Conventos della, saude, e paz em Jesus Christo Nosso Senhor, que de 

todos he verdadeiro remedio, e salvação. 

Fazemos saber, que vendo Nós, que nesta Cidade, e seus suburbios se não 

observavão todas as prerrogativas, e privilegios devidos ao glorioso Apostolo do 

Oriente S. Francisco Xavier, como Protector, e Padroeiro Principal, que he della; não 

se fazendo commemoração sua nos Suffragios communs do Officio Divino; e da 

mesma sorte não se nomeando o seu Nome na Oração A cunctis da Missa: tendo 

prevalecido a duvida de que com effeito era Padroeiro Principal o Santissimo Salva-

dor, por se nomear a Cidade do seu Sacrosanto Nome, e fazer-se de tempo antigo 

commemoração delle, como de Padroeiro Principal nos communs Sufragios; dimi-

nuindo-se por este motivo a S. Francisco Xavier o culto Ecclesiastico, que a Igreja 

universal prescreve aos Santos Padroeiros Principaes.

E devendo Nós pelo nosso Pastoral officio procurar todo o augmento da honra, 

e gloria de Deos, e de seus Santos, e promover a perfeição do Divino culto; havendo 

consideração a que o Santissimo Salvador não pode ser Padroeiro particular desta 

Cidade, mas sim como de facto he Titular della, e da sua Igreja Cathedral, e como 

de tal se deve fazer sua commemoração nos Suffragios dos Santos, como de tempo 

immemoravel se pratica: porque ainda que Jesus Christo Filho de Deos de todos os 

lugares, e de tudo seja Senhor, e seja intitulado nosso Advogado I. Ioann. cap. 2. não 

póde com tudo ser eleito em Padroeiro especial de algum lugar, nem por uso, nem 

por authoridade dos Santos Padres, como pelas mesmas palavras o dizem Guyet, de 

Fest. prop. lih. I. cap. 5. quest. 3. e Merati in Gavant. in Rubric. Breviar. Sect. 8. Cap. 5.: 

Christus talis non est, qui in Patronum particularem eligi debeat, cum ipse communis 

fit omnium Advocatus apud Patrem. E tendo Nós exacta informação, e certeza, de 

como S. Francisco Xavier foy canonicamente eleito Protector, e Padroeiro Principal 

desta Cidade da Bahia, por concorrem na sua eleição todas as circunstancias requisitas 

pela Sé Apostolica, conforme o Decreto do Papa Urbano VIII. de gloriosa recordação, 
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Vista panorâmica da torre sineira da Igreja do Santíssimo Sacramento do Passo

expedido aos 23 de Março de 1630, que transcreve 

Merati tom. 2. Sect. 3. cap. 12 pag. 73. Por quanto o Se-

nado da Camera em gratificação do grande beneficio, 

que achou na sua sagrada protecção livrando a este 

povo da horrorosa Epidemia, que houve no anno de 

1686 com morte de innumeraveis pessoas, a que erão 

inuteis todos os remedios humanos, o tomou, e elegeo 

por Protector, e Padroeiro Principal desta Cidade  com 

votos secretos da Nobreza, e povo della: precedendo 

para isso beneplacito, e approvação do Serenissimo 

Senhor Rey D. Pedro II. de feliz memoria, como se 

mostra da sua Provisão passada aos 3 de Março de 

1687: e precedendo do mesmo modo approvação da 

Sagrada Congregação dos Ritos, onde forão propostas, 

e examinadas as causas, que houverão para a referi-

da eleição, como também se verifica do Breve da dita 

Sagrada Congregação dado aos 13 de Março de 1688, 

em cujo cumprimento pela clausula nelle inserta, se 

tornou a ratificar pelo Senado em conselho por votos 

secretos a dita eleição. E finalmente concorrendo com 

a sua approvação o Excellentissimo Prelado nosso 

Predecessor o Senhor D. Fr. Manoel da Resurreição, e 

com suffragios do seu Clero, como tudo se manifesta 

da sua Provisão passada em 16 de Abril de 1689; na 

qual se faz expressa, e individual menção de todos os 

requisitos, e qualidades, com que foy a dita eleição 

estabelecida. Em cujos termos lhe ficarão pertencen-

do, como Protector, e Padroeiro Principal, que ficou 

sendo, e he desta Cidade, todas as prerogativas, e gra-

ças, que competem a semelhantes Santos Padroeiros 

Principaes, como no mencionado Breve da Sagrada 
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PADROEIRO, MAS 
SEMPRE FOY, E HE 
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CIDADE DA BAHIA, 
E DA SUA IGREJA 
CATHEDRAL [...]

[...] DECLARAMOS, 
QUE S. FRANCISCO 
XAVIER HE 
PADROEIRO 
PRINCIPAL DESTA 
CIDADE [...]
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Congregação dos Ritos se declara na conformidade das Rubricas do Breviario, e Mis-

sal Romano, e da Constituiçaõ do Santissimo Padre Urbano VIII. sobre a observancia 

das Festas, emanada aos 13 de Setembro de 1642. Houvemos por bem de recorrer 

ao Santissimo Padre Benedicto XIV. nosso Senhor, actualmente reinante na Igreja de 

Deos por removermos toda a controversia, e escrupulos, que se podessem offerecer, 

propondo a materia, e supplicando a solução das duas seguintes Duvidas:

I. An mihi liceat declarare per Litteras Pastorales Sanctissimum Salvatorem 

non esse Patronum, sed semper fuisse, et esse, Titularem Civitatis Bahiensis, ejusque 

Cathedralis, adeoque in posterum pro Titulari habendum, et colendum sub eodem 

ritu, quem nunc habet, et semper habuit, quandiu Patronus existimabatur?

II. An mihi liceat declarare per Litteras Pastorales Sanctum Franciscum 

Xaverium esse Patronum Principalem Civitatis Bahiensis rite constitutum, adeoque 

in posterum pro Patrono Principali habendum, et colendum sub eo ritu, qui Patronis 

Principalibus Civitatum conceditur; ita ut infra annum in Officio Divino, quando 

dicuntur suffragia Sanctorum, de eo, ut Patrono Principali fieri debeat commemoratio 

loco competenti: et praeterea in Missa, quando dicitur oratio A cunctis, sub litera N. 

ejus nomen exprimi debeat?

A qual proposta sendo remettida por Sua Santidade à Sagrada Congregação 

dos Ritos, e sendo nella proposta pelo Eminentissimo, e Reverendissimo Cardeal Tam-

burino Presidente, ouvido primeiro o voto in scriptis dos Mestres das Ceremonias 

Apostolicas, foy decidida affirmativamente, julgando-se sernos licito declarar huma, 

e outra duvida na fórma, que nella se contém. Pelo que pelas presentes nossas letras 

Pastoraes declaramos, que o Santissimo Salvador não he Padroeiro, mas sempre foy, 

e he Titular desta Cidade da Bahia, e da sua Igreja Cathedral, e por Titular se deve 

ter, prestandose-lhe aquelle culto, que se lhe dá, e sempre se lhe deu, posto que se 

enttendesse, que se lhe prestava como a Padroeiro: e assim dele, como de Titular, se 

deve fazer commemoração em primeiro lugar nos Suffragios dos Santos, tanto nesta 

nossa Sé, como na Cidade, e seus suburbios, como se pratíca em Roma na Santa 

Basilica Lateranense, onde também o Santissimo Salvador he Titular. E da mesma 

sorte declaramos, que S. Francisco Xavier he Padroeiro Principal desta Cidade da 

Bahia, canonica, e legitimamente eleito, e como Padroeiro Principal deve ser tido, 
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prestandose-lhe o devido culto, e observando-se todas as prerrogativas, que a Igreja 

determina aos Santos Padroeiros Principaes das Cidades, a saber: que o seu dia he 

santo de guarda nesta Cidade, e seus suburbios, segundo a Constituição de Urbano 

VIII., que começa: Universa per orbem, expedida aos 13 de Setembro de 1642. Que 

delle devem rezar com Rito I. classis, e com Oitavario todos, os que são obrigados ao 

Officio Divino, e ainda os Regulares nesta Cidade, e seus suburbios; com differença 

porém, que os Regulares não devem, nem pódem rezar da Oitava, ainda querendo 

fazello ex speciali devotione: como consta de varios Decretos da Sagrada Congregação 

dos Ritos apud Merati tom. 2. Sect. 3. cap.12. n. 5. Que quando no Officio Divino se 

dizem os Suffragios dos Santos, deve fazerse commemoração delle depois dos Apos-

tolos S. Pedro, e S. Paulo: Merati tom. 2. Sect. 5. cap. 18. n. 7. pag. 143. et pag. 146. §,9. 

Que finalmente todas as vezes que na Missa se diz a Oração A cunctis, deve nomearse 

a S. Francisco Xavier depois dos Apostolos no lugar, que nota a legra N. Guyet, lib. 3. 

cap. 28. quaest. 7. Merati tom. I. part. I. tit. 9. pag. 74. n. 3. E isso principalmente, por-

que o Nome do Santissimo Salvador, posto que Titular, não póde ser invocado na dita 

Oração A cunctis, assim como na Igreja Lateranense se não nomea na dita Oração o 

Divino Nome do Salvador, sendo della Titular; pois ainda que a dita Oração pareça 

dirigida a Deos Padre debaixo da palavra Domine, se deve entender também a Deos 

Filho, qual he o Santissimo Salvador. e para que o referido chegue à noticia de todos, 

e se observe inteiramente nesta Cidade, e seus suburbios, mandamos passar a presen-

te, a qual será publicada, e fixada na nossa Sé Cathedral, e da mesma sorte nas outras 

oito Matrizes desta Cidade, e seus suburbios. Dada na Bahia sob nosso sinal, e sello 

das nossas armas aos tres dias do mez de Agosto de 1754. E eu o Conego Manoel de 

Jesus Bahia Secretario de Sua Excellencia Reverendissima o sobscrevi.

Loco + Sigilii.

D. Joseph Botelho de Mattos Arcebispo.    
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Detalhe do interior da Igreja de Nossa Senhora da Vitória
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